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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 

INTERESSADO: Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS – MA., conforme as quantidades, especificações e 

condições descritas no Anexo V – Projeto Básico (memorial e planilhas). 

 

 

• MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

• ENVIO DA PROPOSTA: Do dia 23/12/2024, às 08h00min. ao dia 10/01/2025 às 09h59min. Horário de 

Brasília/DF. 

• ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: Dia 10/01/2025 às 10h00min.  Horário de 

Brasília/DF. 

• FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS. 

• VALOR ESTIMADO: VALOR SIGILOSO 

 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital poderá ser obtido ou consultado na nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://www.gov.br/compras/, no site da Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA: 

https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/; no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); Mais 

informações poderão ser consultadas e obtidas através do e-mail da CPL: 

cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 

 

 

 

São Raimundo das Mangabeiras/MA, 18 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Camila Sousa Brito Rocha 

Agente de Contratação 

 

https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

 

DADOS DO CERTAME 

MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

Concorrência FORMA: Eletrônica REGIME 

JURÍDICO: 

Lei nº 14.133/2021. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS – MA. 

SRP? VISTORIA? 

 

 Sim  Não 

 

 Obrigatória  Facultativa      Não se aplica 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP? RESERVA DE COTA PARA ME/EPP? 

 

 Sim  Não 

 

 Sim  Não 

VALOR TOTAL ESTIMADO:  SIGILOSO 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS Até o dia 07/01/2025 às 10h00min. para o e-mail  

cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br.  

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL 

Até o dia 07/01/2025 às 10h00min. para e-mail:  

cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br.  

ENVIO DA 

PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: 

Do dia 23/12/2024, às 08h00min. ao dia 10/01/2025 às 09h59min. 

Horário de Brasília/DF. 

ABERTURA DAS 

PROPOSTAS/SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 10/01/2025 às 10h00min. 

CÓDIGO UASG: 980925 - MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS. 

SISTEMA ELETRÔNICO 

UTILIZADO: 

COMPRAS.GOV.BR ENDEREÇO 

ELETRÔNICO: 

https://www.gov.br/compras/ 

ENDEREÇO PARA 

OBTENÇÃO DO 

EDITAL: 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no https://www.gov.br/compras/, no sítio 

eletrônico da Prefeitura municipal de São Raimundo das Mangabeiras/MA: 

https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/, e-mail da CPL: 

cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

COMISSÃO OU PREGOEIRO? 
 

 Agente de Contratação        Comissão      Pregoeir

o 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo, será observado o horário de 

Brasília (DF). 

REQUISITOS BÁSICOS DE 

HABILITAÇÃO: 

Verificar o ITEM 10 do Edital e ITEM 18 do Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

 

 

 

 

mailto:cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br
mailto:cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br
https://www.gov.br/compras/
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

EDITAL 

 

Torna-se público, para o conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS 

MANGABEIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 06.651.616/0001-09, por meio da 

Comissão de Apoio e da Agente de Contratação, Camila Sousa Brito Rocha, designada pela Portaria nº 05/2024 

de 24 de janeiro de 2024, realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, pela Lei Complementar Federal 123/06; alterada 

pelas Leis Complementares 147/14 e 155/16, do Decreto federal nº 11.462/23 ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Os fornecedores deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites previstos para o recebimento e 

a abertura das propostas, atentando, também, para o início da disputa. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços 

de recuperação de estradas vicinais do município de São Raimundo das Mangabeiras – MA. 

1.2 A presente licitação será realizada na modalidade de CONCORRÊNCIA, de acordo com o arrimado pelo 

art. 6º, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021. 

1.3 A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme tabela constante no Projeto 

Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

1.4 EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO 

COMPRASNET– CATMAT E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL, SERÃO CONSIDERADAS 

COMO VÁLIDAS AS DO EDITAL, SENDO ESTAS A QUE OS LICITANTES DEVERÃO SE ATER NO MOMENTO 

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA. 

 

1.5 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f


 
 

Página 4 de 79 

 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

4.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

4.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.5 Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.gov.br/compras
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4.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.5.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.5.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.6 O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

4.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

4.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.9 O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10 A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e de 

julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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5.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

5.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.11.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

5.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.15 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1 Valor unitário e total da Proposta; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico: 

indicando, no que for aplicável;  

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.8 Prazo de validade da Proposta não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura da 

sessão do processo licitatório. 

6.9  As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) 

dias corridos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES   

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
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eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50% (cinquenta 

centésimos por cento); 

7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 

7.11 O envio de lances na Concorrência Eletrônica no modo de disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15 No caso de desconexão com a Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência 

Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
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regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema fará um sorteio 

eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 

desempate; 

 

7.19 A Agente de Contratação não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do 

preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU nº 934/2007- 

1.ª Câmara). 

7.20 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

8. DA NEGOCIAÇÃO 

 

8.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.1.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (QUATRO) HORAS, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

8.1.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.1.6 O Agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais bem 

classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada.  

8.1.7 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021.  
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8.1.8 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 

8.1.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 4.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF;   

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

9.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

9.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade o edital. 

9.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.7.1 contiver vícios insanáveis; 

9.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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que insanável. 

 

9.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

9.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

9.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

9.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha do Anexo 

I do Edital; 

9.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

9.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

9.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

9.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

9.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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9.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.14 Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Agente de Contratação 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Projeto Básico. 

9.19 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.19.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

9.20 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.21 A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4h (quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

9.21.1 É facultado a Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.21.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Agente de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do serviço ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.22 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.23 Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

9.24 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO   

 

10.1 Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
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licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

10.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.2.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para 

o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

10.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

encaminhada por meio do sistema COMPRAS.GOV.  

10.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.5 Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

10.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

10.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

10.10 A verificação pela Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação da Agente de Contratação. 

10.10.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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10.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

10.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

10.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

10.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

10.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.12.1. 

10.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

10.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

10.18 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante vencedor, será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

10.19 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.19.1  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

10.19.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.19.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.19.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.19.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.19.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

10.19.7 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de dezembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

10.19.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.19.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

10.19.10  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.19.11  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.19.12  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.19.13  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.19.14  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.19.15  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.19.16  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.19.17  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

10.19.18  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

10.19.19 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.19.20 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.19.21 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.19.22  Capital Social integralizado mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

10.19.23  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.19.24 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.19.25  Registro ou Inscrição da EMPRESA e do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da região da Sede da Empresa; 

10.19.26  Comprovação da licitante possuir ou que irá dispor em seu corpo técnico, de profissionais 
de nível superior, Engenheiro Civil, reconhecido(s) pelo CREA detentor(res) de Atestado(s) 
de responsabilidade técnica, devidamente averbado (s) no CREA da região onde os serviços 
foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – 
CAT, que comprove ter o(s) profissional(is) executado satisfatoriamente a (s) obra 
(s)/serviço(s), com características similares ao objeto desta licitação. 

10.19.27  Declaração da licitante indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução do objeto 
desta licitação, Engenheiro Civil, caso lhe seja adjudicado, vedada suas substituições até o 
final do contrato, salvo prévia e escrita anuência da Prefeitura deste Município e desde que 
o substituto possua experiência profissional equivalente ou superior; 

10.19.28  O(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) constar do(s) 
atestado(s) de responsabilidades técnicas apresentados para qualificação técnica da 
licitante. 

10.19.29  Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a empresa se 
fará através de um dos documentos a seguir relacionados: 

a) Registro ou inscrição da empresa no CREA em que figure o profissional disponibilizado 
como responsável técnico; 

b) Ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que 
comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

c) Contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional técnico; 
d) Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
e) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado. 

10.19.30  Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar 
declaração formal, assinada pelo referido profissional, na qual deverá constar nome 
completo e número do CREA do profissional, informando que este irá integrar o corpo 
técnico da licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Juntamente com a 
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declaração, deverá ser apresentado documentos que comprovem a qualificação 
disposta no subitem 10.36, quando da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora 
não possua o referido profissional indicado, serão aplicadas as sanções previstas na 
legislação vigente. 

10.19.31  No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como 
comprovação de qualificação técnica, AMBAS SERÃO INABILITADAS. 

10.19.32  A Certidão de Acervo Operacional - CAO, que comprove (m) que a licitante tenha executado 
para pessoas jurídicas de direito público ou privado, obra/serviços de características técnicas 
similares as do objeto da presente licitação, deverá estar devidamente registrado no conselho 
regional competente. 

10.19.33  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.19.34  A declaração acima poderá ser substituída por DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 

10.19.35  Não será aceita nenhuma justificativa ou alegação por parte do licitante, com ênfase para a 
vencedora da licitação, de desconhecimento das características da obra, ou das dificuldades 
a ela inerentes, com o intuito de eximir-se de responsabilidades. 

10.19.36  Qualquer informação adicional relativa à localização da obra, se necessário, poderá ser 
fornecida pela Comissão Contratação. 

10.19.37  Os custos de eventual visita aos locais das obras/serviços correrão por exclusiva conta da 
licitante. 

10.19.38  Declaração formal de disponibilidade de máquinas, equipamentos e ferramentas necessários 
para a execução dos serviços, que deverá ser juntada a Documentação de Habilitação. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável;  
IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

10.1  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem 

efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes 

tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).   

10.2  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

10.3  Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da 

Lei nº 14.133/2021).  

10.4  A anulação do processo licitatório induz o contrato. 

10.5  Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

11 DOS RECURSOS 
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11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos, nos termos do art. 165, §2º, da Lei N.º 14.133/2021. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, caput, da Lei N.º 14.333/2021. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão de Contratação, 

situada neste município. 

 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1 As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso, 

em conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5 fraudar a licitação 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 advertência;  

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 ao 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4 ao 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 ao 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4 ao 12.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 12.1.1 ao 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (CINCO) 

DIAS CORRIDOS contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

13.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5  O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

13.6  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio eletrônico 

do órgão licitante. 

13.8  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.9  A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 

estabelecido, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 155 da Lei n. 14.133/2021; 

13.10  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.11 O ÓRGÃO GERENCIADOR pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital 

e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços dele decorrente.  

13.12 São ÓRGÃOS PARTICIPANTES os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

13.13 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.  

13.14 Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

 

14 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

14.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

14.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

14.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

14.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.2 para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

14.2.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada  quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

14.2.4 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no pra zo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

14.2.5 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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14.2.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

14.2.7 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

14.3 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 A contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nas 

modalidades definidas no Art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à contratada manter a validade da 

garantia durante o período de vigência contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 

16.2  CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do Art. 96 da Lei nº 

14.133/2021. 

16.3  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município de São 

Raimundo das Mangabeiras- MA. 

16.4  Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizada pelo Banco Central do Brasil 

e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

16.5  FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:  

a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;  

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do 

Código Civil Brasileiro e;  

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.  

16.6  SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 

competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão 

mailto:cpl@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br
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do contrato. 

 

17 DO RECEBIMENTO 

17.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal da obra, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, inciso I, alínea “a”, da 

Lei nº 14.133/2021); 

17.2  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga; 

17.3  O fiscal da obra realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

17.4  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

17.5  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c Art. 140 da 

Lei nº 14.133/2021); 

17.6 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo; 

17.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste documento e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

17.8  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

17.9  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.10  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 

17.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

18 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos 

serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21. 

18.2  A verificação da perfeita execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 

documento. 

18.3  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado a disposição do Art. 143 da Lei 14.133/21, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota 

Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.4  As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

18.5  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

18.6  O fiscal da obra anotará no diário de obras todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
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determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, Art. 117, §1º). 

18.7  O fiscal da obra informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

18.8  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

18.9  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados. 

18.10  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

18.11 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

19 DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1 Aditivos: 

19.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei Federal nº 14.133/2021 

e pelo Decreto Municipal nº 39/2024. 

19.1.2 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I. Unilateralmente pela Administração: 

a. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos;  

b. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 

Lei; 

II. Por acordo entre as partes: 

a. quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b. quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 

como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 

termos contratuais originários;  

c. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 

serviço;  

d. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

19.1.3 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

19.1.4 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 19.1.1 quando a execução for obstada pelo 
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atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

19.1.5 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 19.1.1 o contratado será obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento). 

19.1.6 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 19.1.1 não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

19.1.7 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária. 

19.1.8 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 

adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados.  

19.1.9 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  

19.1.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

19.1.11  A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 

19.1.12  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

19.1.13  Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato;  

19.1.14  Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato;  

19.1.15  Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  

19.1.16  Empenho de dotações orçamentárias. 

 

19.2  Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro: 

19.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo 

prazo de vigência do contrato, pois a simples oscilação de mercado, por si só, não é fato suficiente a ensejar 

reequilíbrio econômico-financeiro, devendo considerar a variável na equação negocial no momento da 

formação de seus preços e da estipulação das obrigações contratuais.  

19.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-

financeiro.  

19.2.3 A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  

19.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 

contratada antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços apurados no 
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mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do compromisso sem 

aplicação de penalidades.  

19.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela contratada após a 

solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou interromper o 

contrato até decisão final no processo administrativo.  

19.2.6 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

19.2.7 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 

a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  

19.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1 Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente de Contratação.   

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

20.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

20.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

20.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10 Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às 

Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, através da Concorrência, eventualmente 

ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as decisões da Concorrência serão ratificadas pela autoridade 

superior. 

20.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/, bem como 

no site da Prefeitura municipal São Raimundo das Mangabeiras/MA: 

https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br , e também poderão ser lidos e/ou obtidos, na Comissão de 

Licitação, situada na sede da Prefeitura Municipal, à Praça da Família, n. 43, Bairro São Francisco, São Raimundo 

das Mangabeiras – MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
https://www.saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br/
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20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III - Modelo Sugerido de Proposta Comercial Readequada; 

ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO V- PROJETO BÁSICO E ANEXOS (MEMORIAL E PLANILHAS). 

 

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 18 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Camila Sousa Brito Rocha 

Agente de Contratação 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

 

1.  SECRETARIA SOLICITANTE  

1.1 Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

2. OBJETO: 

 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para execução 

dos serviços de recuperação de estradas vicinais do município de São Raimundo das Mangabeiras 

– MA., conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Anexo V - Projeto Básico. 

11.2  O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

11.3 O regime da contratação será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

11.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento 
contratual, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021. 

11.5 O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato no 

Diário Oficial, e terá duração pelo tempo de execução do contrato e será automaticamente prorrogado 

quando seu objeto não for concluído no período inicialmente previsto para execução, conforme previsão do 

art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

12. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1  O uso das estradas vicinais rurais é intenso e essencial a população rural do município, pois além da 
necessidade de escoamento da produção agropecuária há a necessidade de deslocamento das pessoas, 
visando o acesso aos serviços de educação, saúde, laser, comercio e afins. Muitas destas estradas apesar 
de apresentar boa trafegabilidade, na maioria do ano, apresentam problemas relacionados com o manejo 
das águas do entorno nos períodos de chuvas intensas, o que tem causado estragos e a necessidade de 
constantes reparos, devido as mesmas deteriorar-se, com os agentes da natureza (sol, chuva, ventos) e 
também com sua utilização normal de veículos os mais diversos. Preocupados com essa deterioração das 
estradas surge a urgente necessidade de iniciar os serviços de manutenção, objetivando manter 
trafegabilidade nas Estradas Vicinais na Zona Rural do Município de São Raimundo das Mangabeiras – MA. 

12.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

13. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

13.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares. 

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Sustentabilidade 

14.1 Para contratação do objeto a empresa vencedora deverá observar as disposições do art. 45 da Lei nº 
14.133/21 e os requisitos pertinentes contidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.  

14.2  Deverá observar ainda:  

14.2.1 A execução das obras não poderá causar danos ao meio ambiente e a terceiros e, caso 
ocorra, acidentalmente ou não, o empreendedor deve se responsabilizar tanto pela 
recuperação das áreas danificadas/atingidas, como por qualquer outra responsabilidade 
originada por sua má execução; inibir acidentes com transeuntes e operários e sinalizar a 
realização das obras adequando o trânsito local conforme aumento da demanda 
proporcionada pela construção e/ou ampliação do empreendimento; 

14.2.2 Manter dentro dos parâmetros legais as emissões atmosféricas e o nível de ruídos e 
vibrações;  

14.2.3 Não derramar óleos e combustíveis originados das máquinas e equipamentos utilizados 
nas obras, com vistas a evitar a contaminação do solo e das águas superficiais e 
subterrâneas;  

14.2.4 Promover a devida manutenção mecânica nas máquinas e demais equipamentos 
utilizados nos trabalhos; 

14.2.5 Recuperar todo o passivo Ambiental decorrente das obras e dar destinação adequada 
aos resíduos da construção civil. 

14.3 A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de sustentabilidade 
ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados abaixo: 

14.3.1 Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações da ANVISA; 

14.3.2 Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso 
racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos; 

14.3.3 Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a 
execução dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as 
Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis; 

14.3.4 Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo a Resolução CONAMA Nº 257/1999. 

14.3.5 Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da 
aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento. 

14.4 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

14.4.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 
e o tipo de fonte. 

14.4.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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14.5 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 

14.6 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 

Subcontratação 

14.7  Caso necessário, a contratada poderá subcontratar alguns serviços, até o limite permitido pela autoridade 
competente, após relatório da fiscalização, desde que não constituam o escopo principal do objeto. 

14.7.1  Sendo vedada a subcontratação dos itens referentes à administração da obra. 

14.7.2  A anuência para a subcontratação deverá ser previamente solicitada à Fiscalização, que 
analisará e, entendendo ser possível, submeterá à Administração para autorização, desde que 
a empresa subcontratada demonstre sua regularidade fiscal e previdenciária. 

14.8  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso 
admitida. 

Garantia da contratação 

14.9  Será exigida a GARANTIA DA CONTRATAÇÃO de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

14.10 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de GARANTIA, 
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

14.11 Caso utilizada a modalidade de Seguro-Garantia, sua apresentação deverá ocorrer no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de homologação do certame licitatório à assinatura do contrato, em atenção 
ao disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.12 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à GARANTIA DA 
CONTRATAÇÃO. 

Vistoria 

14.13  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

15.1 A contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do Termo Contratual 
pelas partes, a seguinte documentação: 

15.1.1 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis técnicos pela execução, 
recolhida junto ao CREA/MA; 

15.1.2 Alvará de Construção, emitido pela Prefeitura Municipal, com a atualização do responsável 
técnico pela execução da obra; 

15.1.3 Cadastro Nacional de Obras (CNO); 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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15.1.4 Placa da obra instalada no canteiro. 

15.2 Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização do Município de São 
Raimundo das Mangabeiras/MA. emitirá a Ordem de Serviço para início da execução da obra. 

15.3  Os prazos relativos à execução dos serviços são os seguintes: 

15.4  Prazo de início de execução dos serviços: 15 (quinze) dias a partir do recebimento da Ordem de Serviço 
expedida pela Prefeitura de São Raimundo das Mangabeiras/MA; 

15.5 Prazo de execução de todos os serviços que se pretende contratar é de: 90 (NOVENTA) DIAS 
CONTADOS DA ORDEM DE SERVIÇO; 

15.6 Para efeitos contratuais, a data de término da obra será considerada no dia da comunicação da contratada 
informando a finalização do serviço, constatado pela Fiscalização em vistoria para recebimento provisório; 

15.7 Caso verificado pela Fiscalização que ainda restam serviços a serem executados após a informação que 
trata acima, a contratada será notificada a executar as atividades restantes e providenciar nova 
comunicação de término, a ser considerada efetivamente como data da conclusão. 

15.8 Prazo para comunicar à Fiscalização que a obra foi concluída: até 10 (dez) dias contados do término da 
execução, via Diário de Obra, Ofício ou e-mail; 

15.9  Prazo para a Fiscalização vistoriar e, se for o caso, receber a obra provisoriamente: 10 (dez) dias, contados 
do recebimento da comunicação escrita de conclusão da obra; 

15.10  Para o Recebimento Provisório deverão estar saneadas todas as pendências relacionadas à 
execução dos serviços. 

15.11  Havendo qualquer tipo de pendência, o prazo se interrompe, voltando a ser contado apenas após a 
devida regularização, assim atestada pela Fiscalização; 

15.12 A estipulação do prazo para regularização da pendência ficará a cargo da Fiscalização da obra, 
consoante a complexidade da solução que deva ser adotada. 

15.13 Prazo para o Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA., através de servidor ou comissão 
designada, receber os serviços definitivamente: 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento 
provisório dos serviços. 

15.14 Prazo de garantia dos serviços: 5 (cinco) anos a contar da entrega definitiva, consoante disposto nos 
art. 618 do Código Civil de 2002 e art. 12 e 26, inciso II do Código de Defesa do Consumidor; 

15.15 Deverão ser observados os requisitos mínimos de desempenho dos sistemas construtivos 
determinados na NBR 15.575/2013 - Desempenho de edificações habitacionais, Parte 01 à Parte 06. 

15.16 As prorrogações de prazos, de início, de conclusão e entrega da obra, poderão ser deferidas por 
autoridade competente do Município. 

15.17 Não serão computados nos prazos contratuais os dias de chuvas fortes ou de calamidade pública, 
impeditivos à execução da obra, devidamente comprovados e abonados pela Fiscalização e registrados no 
Diário de Obra. 

15.18 O período em que o Contratante der causa para que os trabalhos da Contratada fiquem paralisados, 
ainda que parcialmente, deverão ser objeto de análise da fiscalização, a quem incumbirá definir qual o 
impacto da paralisação no bom andamento dos trabalhos e no cumprimento do prazo da obra, apontando 
ao final qual o número de dias que deverá ser dado à Contratada a título de reposição. 

Materiais a serem disponibilizados 

15.19 Todos os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços dever ser de primeira 
qualidade e serão rejeitados os materiais que não se enquadrarem nas especificações contidas na Planilha 
de Quantificação e Orçamento, Curva ABC e Relatório de Composições Unitárias. 
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15.20  A utilização de materiais ou equipamentos similares aos especificados na planilha licitada, só poderá 
ser feita MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, devidamente registrada no livro diário 
de obra, podendo a fiscalização solicitar, sempre que entender necessário, a comprovação da similaridade 
por meios documentais (testes de laboratórios, laudos dos fabricantes, etc.). 

15.21 No descumprimento do especificado neste ITEM, poderá o fiscal determinar à contratada, mediante 
registro no livro Diário de Obras ou por Ordem de Serviço, a retirada imediata, do imóvel ou do canteiro de 
obras, de todos os materiais e equipamentos que estejam em desacordo com o especificado, ficando a 
contratada na obrigação de arcar com todos os ônus advindos da irregularidade, e ainda, ficando sujeita as 
penalidades. 

Alterações Contratuais 

15.22 Sendo necessária a alteração de contrato, por aumento ou supressão de serviços, bem como 
alteração nos prazos, deverá ser obedecidos todos normativos legais, em especial a Lei 14.133/2021. 

15.23 Conforme estabelecido nos art. 14 e art. 15, do Decreto 7.983/2013, a formação do preço dos aditivos 
contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo Prefeitura de São 
Raimundo das Mangabeiras/MA., mantendo-se, em qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da 
diferença entre o valor global estimado pela administração e o valor global contratado, mantidos os limites 
do Art. 125 da Lei 14.133/2021. 

15.24 Seguindo o Acordão TCU Nº 2622/13, para formação de preços de serviços novos incluídos no 
contrato por meio de aditivos, será utilizada a incidência da taxa de BDI especificada no orçamento base da 
licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a 
garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado 
pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto n. 
7.983/2013. 

15.25 Para esta obra, a taxa de BDI adotada foi de 24,23% (geral) utilizando a tabela SINAPI de serviços 
desonerados. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

16.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

16.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

16.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.6  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

16.7 Os serviços executados somente serão aceitos pela CONTRATANTE, se estiverem de acordo com este 

Projeto Básico/Termo de Referência, Normas do IPR/DNIT, Especificações Técnicas, Métodos de Ensaios, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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Procedimentos, dentre outras referentes à pavimentação, terraplenagem e drenagem rodoviária; Manual de 

Pavimentação Rodoviária; Manual de Implantação Básica, Manual de Drenagem Rodoviária; Álbum de 

Projetos – tipos de dispositivos de drenagem, 4ª edição IPR/DNIT; Manual de Custos Rodoviários – vol. 4 

(Custos de Terraplenagem e Pavimentação Rodoviária)/DNIT, Manual de Custos Rodoviários vol 5 

(Conservação Rodoviária), dentre outros pertinentes. 

16.8    A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que 

estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica 

consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, 

aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 

16.9   A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro 

dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à autoridade competente, responsável pela execução 

do contrato. 

16.10 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

16.11  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

16.12  A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral 

responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

16.13 Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

16.14 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em 

desacordo com o contrato. 

16.15 Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão 

sujeitos a mais ampla e irrestrita FISCALIZAÇÃO, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, 

por pessoas devidamente credenciadas. 

16.16 A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu fiscal credenciado. 

16.17 A FISCALIZAÇÃO compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua 

conclusão. 

16.18 As instruções e demais comunicações da FISCALIZAÇÃO a CONTRATADA devem ser expedidas por 

escrito, cabendo ainda fazer seus registros no Livro de Ocorrências diárias. 

16.19 As medições dos serviços objeto deste Instrumento serão efetuadas mensalmente, sempre no final de 

cada mês, seguirão rigorosamente aos critérios estabelecidos pelas especificações e normas estabelecidas 

pelo DNIT, adotadas pela Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras- MA. 

16.20 Os serviços serão medidos mensalmente, conforme cronograma e os preços unitários serão os 

constantes da Proposta de Preços vencedora aprovada. 

16.21 As medições constarão de Folhas-Resumo, memória de cálculo e planilhas contendo a relação de 

serviços, quantidades, unidades, preços unitários, parciais e totais. 

GESTOR DO CONTRATO 

16.22 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
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16.23 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

16.24 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.25 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

16.26 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

16.27 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

16.28 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

17.1 Os pagamentos dos serviços serão efetuados em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro 

apresentado pela CONTRATADA de acordo com as medições, com base nos preços unitários propostos e 

contra apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de 

São Raimundo das Mangabeiras- MA., formalmente designada, acompanhada do Relatório dos trabalhos 

desenvolvidos e do respectivo Boletim de Medição. 

17.2 O pagamento da primeira nota fiscal/fatura, correspondente à primeira Medição dos serviços, somente 

poderá ocorrer mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

17.2.1 Registro dos serviços no CREA/CAU/MA, caso obrigatório para a execução dos serviços. 

17.2.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução dos serviços; 

17.2.3 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da fiscalização dos serviços; 

17.3 O cronograma físico-financeiro tem caráter estimativo, haja vista as peculiaridades técnicas que ocorrem 
durante a execução de uma obra. A não execução de etapas na data prevista pelo cronograma será objeto 
de análise da Fiscalização, que informará à Administração as conclusões sobre o caso e as providências 
que entender cabíveis, pautando-se sempre pelo ritmo razoável de execução e a data prevista para a 
conclusão dos serviços. 

17.4 As medições serão realizadas pela Fiscalização, que elaborará a planilha com as parcelas executadas de 
cada etapa (no período e acumulada). 

17.5 A Fiscalização somente irá considerar na medição os materiais e equipamentos empregados na obra. Em 
hipótese alguma serão considerados como execução de serviço os materiais entregues na obra, porém não 
empregados. 

17.6 Caso o andamento dos serviços justifique a realização de mais de uma medição mensal, fica desde já 
autorizada. 
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17.7  A medição da Administração Local da obra será aferida proporcionalmente aos serviços executados no 
período, sendo vedado em qualquer momento que a porcentagem da medição acumulada da Administração 
seja maior do que os serviços executados (em porcentagem). 

17.8 Caso seja verificado pela Fiscalização que os itens relativos à Administração Local (Engenheiro e 
Encarregado) não estejam sendo executados satisfatoriamente, seja por incapacidade técnica dos 
funcionários, pelo não cumprimento da carga horária estipulada ou por sua ausência, a Fiscalização 
notificará a contratada pelo descumprimento de cláusulas contratuais, resultando em abertura de 
procedimento administrativo específico para apuração de penalidade. 

Recebimento 

17.9  Findo o objeto contratado, o serviço será recebido: 

17.10 PROVISORIAMENTE pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 10 (dez) dias da 
comunicação escrita da empresa contratada; 

a) Para o Recebimento Provisório deverão estar saneadas todas as pendências relacionadas à 
execução dos serviços. 

17.11 DEFINITIVAMENTE por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, até 90 (noventa) dias após o 
recebimento provisório e vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

17.12 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

17.13 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados 
e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em 
caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

Liquidação e Pagamento 

17.14 Os pagamentos das medições serão efetuados, mediante depósito em conta corrente informada na 
proposta da empresa contratada, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, 
devidamente acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes. 

17.15 A nota fiscal deverá conter prazo de validade, data da emissão, dados do contrato e do órgão 
contratante, período respectivo da execução dos serviços, valor a pagar e valor das retenções tributárias 
cabíveis. 

17.16 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o prazo do subitem 7.14 ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão 
contratante. 

17.17 Para o pagamento das Notas Fiscais/Faturas a Contratada deverá apresentar: 

17.18 Vias de Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) de execução do serviço recolhida, que deve 
ser providenciada antes do início de execução dos serviços; 

17.19  Comprovante do Cadastro Nacional de Obras (CNO); 

17.20 Demais documentos de habilitação exigidas no edital e Contrato. 
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17.21 O valor da última Nota Fiscal/Fatura será de no mínimo 3% do valor total da contratação ficando 
condicionado à entrega, por parte da empresa contratada, da seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa de Débito da CNO obra; 
b) Termos de Recebimento Provisório e Definitivo; 
c) Demais documentos de habilitação exigidas no edital e Contrato. 

17.22 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

17.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

17.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.26 Em caso de atraso no pagamento por parte do Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, os 
valores a serem pagos serão atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 
até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
i = taxa percentual anual do valor de 6%, 
I = i / 365 → I = (6/100) / 365. 

17.27 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, será utilizado, como fator de revisão contratual, a diferença em percentual entre o valor do 
custo unitário básico do SINAPI do mês de apresentação da proposta e o custo unitário básico do mês da 
realização da revisão. 

17.28 Quaisquer tributos ou encargos criados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 
legais, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

18.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção de critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

18.2  O preço total orçado e o preço unitário de cada serviço constante na planilha orçamentária, deverão ficar 
igual ou abaixo do valor calculado no orçamento de referência. 
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18.3 Os licitantes incluir em suas propostas todos os custos necessários e previsíveis para a perfeita execução 
do objeto aqui contratado (técnicos, impostos, taxas, emolumentos, fretes, deslocamentos, diárias e outros 
que compõem sua tabela de custos), não sendo aceito, posteriormente, qualquer pedido de acréscimo, cuja 
previsibilidade fosse possível. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

18.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

18.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

18.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  

18.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

18.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

18.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

18.11 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de dezembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 

18.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

18.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

18.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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18.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

18.18 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.19 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.20 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

18.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

18.22 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

18.22.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 

18.22.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

18.22.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

18.22.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

18.23 Capital Social integralizado mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

18.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 

18.24.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

Qualificação Técnica 

18.25 Registro ou Inscrição da EMPRESA e do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, da região da Sede da Empresa; 

18.26 Comprovação da licitante possuir ou que irá dispor em seu corpo técnico, de profissionais de nível 
superior, Engenheiro Civil, reconhecido(s) pelo CREA detentor(res) de Atestado(s) de responsabilidade 
técnica, devidamente averbado (s) no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) 
da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, que comprove ter o(s) profissional(is) executado 
satisfatoriamente a (s) obra (s)/serviço(s), com características similares ao objeto desta licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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18.27 Declaração da licitante indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução do objeto desta 
licitação, Engenheiro Civil, caso lhe seja adjudicado, vedada suas substituições até o final do contrato, salvo 
prévia e escrita anuência da Prefeitura deste Município e desde que o substituto possua experiência 
profissional equivalente ou superior; 

18.28 O(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) constar do(s) atestado(s) de 
responsabilidades técnicas apresentados para qualificação técnica da licitante. 

18.29 Comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) pertence(m) a empresa se fará 
através de um dos documentos a seguir relacionados: 

f) Registro ou inscrição da empresa no CREA em que figure o profissional disponibilizado 
como responsável técnico; 

g) Ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que 
comprove a condição de pertencente ao quadro da licitante; 

h) Contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional técnico; 
i) Contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum; 
j) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado. 

18.29.1 Em caso de futura disponibilidade do profissional, a licitante deverá apresentar 
declaração formal, assinada pelo referido profissional, na qual deverá constar nome 
completo e número do CREA do profissional, informando que este irá integrar o corpo 
técnico da licitante caso esta seja declarada vencedora do certame. Juntamente com a 
declaração, deverá ser apresentado documentos que comprovem a qualificação 
disposta no subitem 18.26, quando da assinatura do contrato, caso a licitante vencedora 
não possua o referido profissional indicado, serão aplicadas as sanções previstas na 
legislação vigente. 

18.30 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como 
comprovação de qualificação técnica, AMBAS SERÃO INABILITADAS. 

18.31 A Certidão de Acervo Operacional - CAO, que comprove (m) que a licitante tenha executado para 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, obra/serviços de características técnicas similares as do 
objeto da presente licitação, deverá estar devidamente registrado no conselho regional competente. 

18.32 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

18.33 A declaração acima poderá ser substituída por DECLARAÇÃO FORMAL assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

18.34 Não será aceita nenhuma justificativa ou alegação por parte do licitante, com ênfase para a vencedora 
da licitação, de desconhecimento das características da obra, ou das dificuldades a ela inerentes, com o 
intuito de eximir-se de responsabilidades. 

18.35 Qualquer informação adicional relativa à localização da obra, se necessário, poderá ser fornecida pela 
Comissão Contratação. 

18.36 Os custos de eventual visita aos locais das obras/serviços correrão por exclusiva conta da licitante. 

18.37 Declaração formal de disponibilidade de máquinas, equipamentos e ferramentas necessários para a 
execução dos serviços, que deverá ser juntada a Documentação de Habilitação. 

 

19. ESTIMATIVA DO GLOBAL E REAJUSTAMENTO 

19.1 Reajustamento – Os preços dos serviços serão reajustados após 1(um) ano de acordo com os índices 
preponderantes dos serviços, ou seja: Índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias do Departamento 



 
 

Página 40 de 79 

 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), tendo como data-base a data da apresentação da 
proposta, através da fórmula:  

𝑅 = 𝑃𝑜 × 𝐼____𝑖 − 𝐼𝑜  

                 𝐼𝑜 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜,  

𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜;  
𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙;  
𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐ação 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒; (SINAPI – 09/2024 – Maranhão, ORSE – 07/2024 – SERGIPE, CAEMA 
– 12/2019 – MARANHÃO.). 
𝐼𝑜 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐ação aniversário 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠). 
  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  

10.1 Cumprir o estabelecido no presente Termo de Referência, seus anexos, na proposta de preços adjudicada 

e no fornecimento. 

10.2 Exigir da Contratada a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e 

acessórios em desacordo com o especificado no contrato; 

10.3  Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

10.4 Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à eventual aquisição oriunda da mesma; 

10.5 Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas na execução 

da entrega do objeto do presente Termo de Referência; 

10.6 Acompanhar e fiscalizar o Fornecimento por meio de responsável designado pela Secretaria de 

Infraestrutura; 

10.7  Permitir o acesso dos empregados da Contratada, às dependências do Contratante nos locais de execução 

das entregas oriundos da eventual aquisição; 

10.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 

solicitados pela Contratada; 

10.9 Conferir a documentação disponibilizada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando 

estiverem em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 

10.10 Atestar as faturas correspondentes desde que os serviços tenham sido efetuados a contento; 

10.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável 

Técnico da Contratada; 

10.12 Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

10.13 Notificar a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação de Serviços; 

10.14 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 

Comissão de Fiscalização e Recebimento dos serviços ou com as especificações constantes deste instrumento e, 

solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste instrumento. 

10.15 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA. 

10.16 Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços 

aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6; 

10.17 A ausência de previsão expressa neste subitem não exclui outras que estejam dispostas no bojo deste 

Projeto Básico, edital e contrato. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

11.1 Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes à entrega dos produtos, inclusive as 

decorrentes da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao edital; 

11.2 Responsabilizar-se pela aquisição/transporte e aplicação de todo material necessário à execução dos 

serviços, com base nas Especificações Técnicas e Planilhas de Custos. 

11.3 Responsabilizar-se por quaisquer danos que venham causar na infraestrutura existente na área de trabalho 

(cercas, estradas, casas etc.) durante a execução dos serviços. 

11.4 Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA as Anotações de 

Responsabilidade Técnica-ARTs referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 

n° 6.496/77. 

11.5 Comunicar-se, sempre que necessário, formalmente com a Prefeitura Municipal, através de e-mail, e no 

caso de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, pelo correio eletrônico. 

11.6 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local 

dos Serviços e fornecimentos. 

11.7 Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais no local dos Serviços e fornecimentos. 

11.8 Colocar tantas frentes de Serviços quantas forem necessárias, para possibilitar a perfeita execução dos 

Serviços e fornecimentos no prazo contratual. 

11.9 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda mão-de-obra, bem como todo o material necessário à 

execução dos Serviços objeto do contrato. 

11.10 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à Legislação tributária, trabalhista, 

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, 

exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do Serviço contratado junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia CREA do local de execução dos Serviços. 

11.11 Manter preposto, no local de Serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (artigo 118, da 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

11.12 Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerramento do contrato, pelo pagamento integral 

das despesas referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser 

cobrados. 

11.13 Para liberação da última fatura, faz-se necessário apresentar: 

11.13.1 Certidão de quitação de débitos, referente às despesas com água, energia, taxas, impostos e 

quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados; 

11.13.2 Relatório fotográfico de todas as etapas dos serviços; 

11.13.3 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART devidamente registrada no CREA 

11.14 Durante a execução dos Serviços, caberá a contratada as seguintes medidas: 

11.14.1 Instalar e manter no local dos serviços 01 (uma) placa de identificação com as seguintes 

informações: nome da empresa (contratada), RT pelo serviço com a respectiva Anotação de 

Responsabilidade Técnica-ART, n° do Contrato e CONTRATANTE (SAF), conforme Lei n° 5.194/1966 e 

resolução CONFEA n° 198/1971; 

11.14.2  A placa de identificação dos Serviços deverá ser afixada em local de fácil visualização e deverá 

estar em conformidade com os modelos e padrões estabelecidos pelo órgão contratante, permanecendo 

desta forma até a conclusão dos serviços e sobre permanente manutenção. 

11.14.3  Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias 

referentes ao andamento dos Serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc, como também 

reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma 
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das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em todas as vias, 

ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das Serviços; 

11.14.4 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 

segurança no local dos Serviços; 

11.14.5 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por 

quaisquer danos causados a União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos Serviços; 

e, 

11.14.6 Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as 

suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso dos equipamentos de 

segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à Legislação pertinente. 

11.15  Na execução dos Serviços, objeto deste Instrumento, a contratada deverá atender as seguintes normas e 

práticas complementares: 

11.15.1 Projetos, Normas Complementares e demais especificações Técnicas; 

11.15.2 Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de 

concessionárias de Serviços públicos; 

11.15.3 Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; 

11.15.4 Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos 

mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

11.16 A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de Habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

11.17 Fornecer e utilizar, na execução dos serviços, equipamentos e mão-de-obra adequados e materiais novos 

e de primeira qualidade; 

11.18  Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles 

empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 

sobre o presente Contrato; 

11.19 Todo e qualquer dano causado ao meio ambiente, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que 

ficará sujeita as penalidades previstas na legislação ambiental vigente. 

11.20 Efetuar análise minuciosa de todo o Projeto Básico e Especificações Técnicas, esclarecendo junto à 

CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e, possíveis 

interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

11.21 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo deste Projeto 

Básico, edital e contrato. 

11.22 Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas neste Projeto Básico, não 

se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

11.23 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdência social e 

de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

11.24 Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços; 

11.25 É obrigação da contratada manter a caução válida e atualizada até o Termo de Encerramento Físico 

Definitivo. 

11.26 A contratada deverá conceder o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente 

ao objeto contratado aos órgãos de controle interno e externo da CONTRATANTE. 

11.27 Verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às pessoas 

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da 

legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou a 

Lei n° 10.048 de 08 de dezembro de 2000 e Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2º. 
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11.28 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a legalização dos serviços nos órgãos competentes, 

CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, bem como, na Prefeitura Municipal de São 

Raimundo das Mangabeiras- MA., com emissão, respectivamente da ART e do Alvará de Serviços. Estes 

documentos deverão ser mantidos no local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, e 

uma cópia entregue à fiscalização da Contratante. 

 

12.  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

12.1 Na hipótese de o prazo da execução dos serviços exceder ao período de execução contratualmente previsto, 

caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato poderá ser reajustado pelo Índice Nacional 

de Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO.  

12.2  O reajuste de que trata esta cláusula somente poderá ser concedido pela FISCALIZAÇÃO a partir de 1 (um) 

ano contado da data de apresentação da data-base da planilha orçamentária, mediante justificativa da variação 

do custo de produção no período.  

12.3   Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período 12 (doze) meses 

contados a partir da data apresentação da proposta. Após esse período os mesmos serão reajustados para cobrir 

alterações no custo dos insumos na mesma proporção da variação verificada no Índice para Obras Públicas 

Portuárias, apurados pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, aplicando-se a seguinte fórmula:  

R= l1-lo x V lo  

 R = Valor da parcela de reajustamento procurado lo = Índice de preço verificado no mês de apresentação da 

Proposta que deu origem ao contrato.   

I1 = Índice de preço referente ao mês de reajustamento   

V = Valor a Preços Iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.  

 

12.4   Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

12.5   Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente.  

12.6   Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   

 

13. VISTORIA 

 

13.1  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

14. DAS SANÇÕES  

14.1  As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o 

caso, em conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.2  Os licitantes ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida. 

14.4 Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.5  A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente quando a Contratada der causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

14.6  As Multas, não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no item 14.2. 

14.6.1 Sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas no item 14.2, a não observância das 

cláusulas contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA às seguintes multas: 

12.6.1.1 - 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer cláusula 

contratual. 

12.6.1.2 - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega 

ou na execução do objeto. 

14.7  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.2, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14.2, bem como pelas infrações 
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administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item 14.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

14.9 A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos 

termos da legislação vigente. 

14.10  Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à sanção será retida, sendo 

que após, o montante da multa poderá ser compensado dos valores de pagamento devido ao fornecedor. 

 

15 APRESENTAÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E REGIME DE CONTRATAÇÃO 

15.1 No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, conforme planilha 
de orçamento do município e a ser impressa em papel timbrado da licitante, sendo levados também em 
consideração critérios objetivos definidos no Edital, que não deverão contrariar as normas e princípios 
estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

 

15.2  Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços unitários sem, 
contudo, ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas.  

 

15.3 Nenhum preço unitário proposto poderá ser maior do que aquele a ser apresentado na planilha 
orçamentária referencial. O regime de contratação será o de empreitada por preços unitários.  

 

15.4 A Proposta de Preços deverá ser apresentada impressa e em meio digital tal qual foi disponibilizada no 
edital e sem violações. 

 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1 Conforme Decreto Federal nº 11.462/23, Seção IV, art. 17, para registros de preços não se faz necessário 

de início a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para formalização do Contrato 

ou outro instrumento hábil.  

 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

17.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas nos futuros contratos, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

contratado, de acordo com o previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

18 VALOR ESTIMADO, MÁXIMO, DE REFERÊNCIA OU SIGILOSO 

 

18.1  O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o 

resultado do julgamento das propostas.  

 

19 LICENÇAS E TAXAS 

 

19.1 A CONTRATADA obriga-se a obter todas as licenças necessárias aos serviços contratados, bem como 

registrar os serviços junto ao CNO, ao CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA – 

MA, e outras instituições que se fizerem necessárias, bem como, observar os regulamentos e posturas referentes 

aos serviços, atender ao pagamento das despesas decorrentes de leis trabalhistas e impostos que digam 
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diretamente respeito aos serviços. 

 

20 RESPONSABILIDADE E GARANTIAS 

 

20.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante a execução dos serviços contratados 

não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo, parcelado ou único, superior a 120(cento e vinte) dias 

consecutivos, salvo por motivo de força maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer 

indenizações. 

 

21 REFERÊNCIA DE PREÇOS 

 

21.1 Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram elaborados com base na 

tabela SINAPI – 09/2024 – Maranhão, ORSE – 07/2024 – SERGIPE, CAEMA – 12/2019 – MARANHÃO. 

 

22 PRAZO, LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE 

22.1 A Contratada fica obrigada a executar os serviços, quando solicitado através de Ordem de Serviços, 

nas condições estabelecidas neste Projeto Básico, no prazo de 90 (noventa) dias, conforme 

Cronograma de Execução. 

22.2 Os serviços deverão ser iniciados em até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento da Ordem de 

Serviço (O.S) emitida pela Prefeitura de São Raimundo das Mangabeiras/MA e o seu prazo de 

execução será de até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura da Ordem de Serviço (O.S), 

conforme cronograma físico-financeiro (Projeto Básico). 

22.3  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 

período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja 

autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu 

causa ao descumprimento do prazo. 

22.4  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante termo aditivo. 

22.5  A Ordem de Serviços à Contratada poderá ser efetivada através da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura da Prefeitura de São Raimundo das Mangabeiras/MA. 

 

23. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS  

 

CONFERIR ANEXO V - PROJETO BÁSICO E ANEXOS (MEMORIAL E PLANILHAS). 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 90008/2024 - SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

APÊNDICE DO ANEXO I  

 
“ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ” 

 

 

I - INFORMAÇÕES GERAIS  

ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura.  
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS – MA. 
 
II - INFORMAÇÕES PRELIMINARES  

1 -  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DO OBJETO OU DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO:  

Este Estudo Técnico Preliminar visa analisar a viabilidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS – MA. 
O uso das estradas vicinais rurais é intenso e essencial a população rural do município, pois além da necessidade 
de escoamento da produção agropecuária há a necessidade de deslocamento das pessoas, visando o acesso aos 
serviços de educação, saúde, laser, comercio e afins. Muitas destas estradas apesar de apresentar boa 
trafegabilidade, na maioria do ano, apresentam problemas relacionados com o manejo das águas do entorno nos 
períodos de chuvas intensas, o que tem causado estragos e a necessidade de constantes reparos, devido as 
mesmas deteriorar-se, com os agentes da natureza (sol, chuva, ventos) e também com sua utilização normal de 
veículos os mais diversos. Preocupados com essa deterioração das estradas surge a urgente necessidade de 
iniciar os serviços de manutenção, objetivando manter trafegabilidade nas Estradas Vicinais na Zona Rural do 
Município de São Raimundo das Mangabeiras – MA. 
 
Na requerida contratação, os serviços são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação nos termos 
da Lei 14.133 de 2021. 
 
2 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:  

O objeto do presente Estudo Técnico, está em consonância com o Orçamento Municipal da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura da Prefeitura de São Raimundo das Mangabeira - MA.  

  
3  -  DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO:  

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, se dará por 
meio de licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica, menor preço global, executada pelo regime de 
empreitada por preço global, onde estará se empenhando para oferecer serviços de infraestrutura e melhorias 
nas condições de trafegabilidade nas estradas vicinais do município.  

A obra contemplada neste projeto será executada em diversos polos na zona rural do Município de São 
Raimundo das Mangabeiras – MA., e abrangerá a manutenção, conservação das estradas vicinais.  

Com estes serviços executados, serão oferecidas aos munícipes, melhorias em sua qualidade de vida, 
acessibilidade, condições de segurança.  
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Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos 
competentes, em conformidade pela legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 
instrumento e no Projeto Básico.  

A prestação dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 
administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta.   

III – ANÁLISE DE SOLUÇÕES    

1 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no mercado nacional diversas 
empresas de engenharia para realização de obras e serviços por preço global, o que possibilita ampla concorrência 
e vantagens à administração pública, propiciando transparência e legalidade para requerida contratação. 

Na solução da demanda, a equipe de planejamento da Secretaria de Infraestrutura, levou em consideração a 
qualificação técnica e logística, pois não seria vantajoso para a administração, bem como o suprimento de 
insumos, pois oneraria na qualidade da obra e no tempo de execução. Portanto, a solução que melhor atende aos 
interesses e necessidades da Administração é a contratação de empresa de engenharia especializada para a 
execução do objeto deste estudo. Dentre as soluções possíveis para sanar tais reivindicações, restou esta como 
mais vantajosa, considerando que a outra forma possível, execução com a mão de obra própria, comprometeria 
no tempo de execução e entrega da obra, demandaria a aquisição de insumos necessitaria de uma melhor logística 
comparado com uma empresa privada. 

 

O valor estimado da presente contratação é sigiloso tendo sido estabelecido com base em Tabelas referenciais, 
no caso a SINAPI - 09/2024 – Maranhão; ORSE - 07/2024 – Sergipe; CAEMA - 12/2019 - Maranhão. 

 

 

2 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

 

    Obra Bancos B.D.I. Encargos 
Sociais 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS 
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS 
TRECHO: S.R.Mangabeiras 
DATA: NOV/2024 

SINAPI - 09/2024 - 
Maranhão 
ORSE - 07/2024 - 
Sergipe 
CAEMA - 12/2019 
- Maranhão 

24,23% Não 
Desonerado:  
Horista: 
71,98% 
Mensalista: 
113,85% 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total Peso 
(%) 

 1       SERVIÇOS PRELIMINARES   1       3,84 
% 

 1.1   
74209/001  

SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

m² 42       0,24 
% 

 1.2   CPU - 02  Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 7       2,30 
% 

 1.3   
73805/001  

SINAPI BARRACAO DE OBRA PARA 
ALOJAMENTO/ESCRITORIO, PISO EM 
PINHO 3A, PAREDES EM 
COMPENSADO 10MM, COBERTURA EM 
TELHA FIBROCIMENTO 6MM, INCLUSO 
INSTALACOES ELETRICAS E 
ESQUADRIAS. REAPROVEITADO 5 
VEZES 

m² 210       1,30 
% 

 2       DESMATAMENTO   1       1,34 
% 
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 2.1   
73859/001  

SINAPI DESMATAMENTO E LIMPEZA 
MECANIZADA DE TERRENO COM 
REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, 
UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

m² 603750       1,34 
% 

 3       TERRAPLANAGEM   1       31,05 
% 

 3.1   72818  SINAPI ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE 
DE MATERIAL DE 1A CATEGORIA, 
CAMINHO DE SERVICO LEITO 
NATURAL, COM ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA E CAMINHAO 
BASCULANTE 6 M3, DMT 50 ATE 200 M 

m³ 131100       11,17 
% 

 3.2   96385  SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
CORPO DE ATERRO DE ATERRO (95% 
DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) 
COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO ESPESSURA 15 CM - 
EXCLUSIVE MATERIAL, ESCAVAÇÃO, 
CARGA E TRANSPORTE. AF_09/2024 

m³ 131100       17,26 
% 

 3.3   10389  ORSE Espalhamento de material de bota-fora c/ 
trator esteira Cat - D-6 ou similar 

m³ 131100       2,62 
% 

 4       REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO   1       3,65 
% 

 4.1   41879  SINAPI CONFORMACAO GEOMETRICA DE 
PLATAFORMA PARA EXECUCAO DE 
REVESTIMENTO PRIMARIO EM 
RODOVIAS VICINAIS 

m² 1006250       1,98 
% 

 4.2   100577  SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 
DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, 
PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 337400       1,67 
% 

 5       REVESTIMENTO PRIMÁRIO   1       60,12 
% 

 5.1   
73859/001  

SINAPI DESMATAMENTO E LIMPEZA 
MECANIZADA DE TERRENO COM 
REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, 
UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS 

m² 87500       0,19 
% 

 5.2   101134  SINAPI ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO 
CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE 
EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM 
TRATOR DE ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 
2,19M3) E CAMINHÃO BASCULANTE DE 
10M3, DMT ATÉ 200M. AF_07/2020 

m³ 175000       29,95 
% 

 5.3   93592  SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 996100       25,53 
% 

 5.4   
74153/001  

SINAPI ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

m² 175000       0,63 
% 

 5.5   100576  SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 
DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, 
PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m² 175000       3,81 
% 

      Total sem BDI   

      Total do BDI   

      Total Geral   

 

3 – SOLUÇÕES: 

 
SOLUÇÕES 
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VANTAGENS (PONTOS 
FORTES) 

DESVANTAGENS  (RISCOS, 
LIMITAÇÕES, PROBLEMAS) 

 

 
 
Execução dos 
serviços de 
recuperação de 
estradas vicinais 
com fornecimento 
de materiais 
(empresa privada)  
 
 

• Maior agilidade na 
execução da obra, levando 
um tempo menor para a 
execução;  

• Mão  de 
 obra mais qualificada;  

• Facilidade na logística 
tanto de materiais quanto 
equipe.  

• Mão de obra para 
executar instalações 
elétricas e hidráulicas.  

• Possibilidade de 
execução de todo o 
serviço;  

• Ganho em 
produtividade da obra.  

• Melhor custo 
benefício, em se tratar de 
agilidade na entrega da 
obra.  

• Organização de 
canteiro de Obras: alta 
gestão de mão de obra e 
quantidade de materiais.  

 
 
 

• Preços relativamente superiores em 
comparação com a mão de obra própria;  

• Se necessário a empresa poderá pedir, 
aditivo de contrato; 

•  Boletim de medição mensal, das etapas 
executadas. 

 
 
 
 
 
Execução dos 
serviços de 
recuperação de 
estradas vicinais 
(Mão de Obra 
Própria) 

 

• Processos vigentes 
para aquisição de insumos. 

  

• A Secretaria não possui mão de obra 
disponível para a construção civil; 

• Dificuldade logística de materiais e equipe de 
mão de obra; 

• Tempo de execução: maior tempo para a 
execução e entrega da obra. 

• Mão de obra: Contratar mão de obra sem 
qualificação para execução de certos serviços;  

• Canteiro de obras: dificuldade na gestão de 
mão de obra, e estoque de materiais;  

• Maquinas e ferramentas: menor 
disponibilidade de boas ferramentas e 
máquinas.  

  

IV – DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA   
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 1 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

A solução apresentada para cumprimento da demanda exposta no objeto deste Estudo Técnico, justifica-se 
pautada nos fatos de que a contratação de empresa para execução de serviços de recuperação de estradas 
vicinais deste município, com fornecimento de material, equipamento e mão de obra necessária, proporciona maior 
agilidade e garantias na qualidade do serviço, atendendo ao planejamento da Secretaria de Infraestrutura.  
 
Levando em conta que a Secretaria não possui mão de obra suficiente para a execução dos serviços, a dificuldade 
na gestão dos materiais que serão utilizados na obra, bem como na organização do canteiro de obras, sabendo 
que a equipe de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura é pequena e não conseguiria dar o suporte necessário 
que a obra de reforma precisa.  
 
A contratação de empresa especializada na execução deste tipo de serviço de engenharia foi a solução mais viável 
encontrada pela equipe de planejamento, visto que para o atendimento da demanda exposta neste estudo, será 
necessária uma equipe técnica formada por Engenheiros, Mestre de obra, bem como encarregados e ajudantes 
disponíveis para os serviços de recuperação de estradas vicinais. Existem diversas empresas de engenharia no 
mercado com qualificação técnica e equipe especializada para esse tipo de obra/serviço, sendo capacitada para 
se habilitar a participar do processo licitatório.  
 
Destaca-se a seguir, alguns pontos que o torna mais vantajoso a contratação de empresa privada para a execução 
da obra/serviço de reforma, por esta razão, escolhido como solução para realização do objeto:  

 
1. Maior agilidade e produtividade na execução da obra/serviço: A primeira vantagem clara da 
contratação de empresa privada para a execução dessa obra/serviço, é a agilidade nas etapas e na entrega 
final, devido à experiência em execução de obras/serviços desse porte e mão de obra especializada 
disponível. Isso representa um ganho na produtividade e tempo, tornando essa uma das principais 
vantagens da contratação do objeto deste estudo técnico.  

2. Mão de obra qualificada: Outra vantagem que podemos citar é a mão de obra abundante e 
qualificada para o atendimento da demanda, pois uma empresa privada tem equipes de construção civil, 
equipe de instalações elétricas e instalações hidráulicas, bem como equipe para garantir uma maior gestão 
da obra. 

  
3. Melhor logística de equipe e mão de obra: Por fim, podemos citar a maior facilidade na 
logística de equipe e mão de obra, devido à disponibilidade de frota e máquinas, a empresa terceirizada 
tem melhor logística para enviar seus colaboradores ao canteiro de obras onde será executado a 
obra/serviço, pois é feito toda mobilização antes de iniciar a obra e a entrega dos materiais garantindo o 
suprimento dos insumos e o bom andamento das etapas da obra sem necessitar de paralisações indevidas.  

 
2 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:  

No que tange à forma de contratação do objeto, por se tratar de uma obra/serviço de engenharia com a finalidade 
de execução de reforma não cabe o parcelamento da solução encontrada como a mais viável, devido a 
execução da obra/serviço ser realizada de forma única em etapas, porém gerando apenas uma ordem de 
serviço. Sendo assim, fica recomendado que o objeto do procedimento licitatório não haja parcelamento, 
considerando o critério de julgamento de menor preço, art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Será decretada a classificada em primeiro lugar a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições 
deste Estudo e do Edital, apresentar o menor preço global, excluindo-se os casos com preços manifestamente 
inexequíveis, respeitando o Parágrafo 4º, Art. 59 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

  

3 – RESULTADOS PRETENDIDOS E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:  
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Com a contratação de empresa privada especializada em obra/serviço de engenharia para o atendimento das 
demandas descritas no objeto deste estudo técnico, se pretende ter ganhos em diversos quesitos, como a maior 
produtividade na obra/serviço, controle de qualidade a fim de garantir a execução correta de todas as etapas dos 
serviços de recuperação de estradas vicinais. As providências a serem tomadas vão ser a abertura de um processo 
licitatório, para a contratação de Empresa de Engenharia especializada para executar os serviços de recuperação 
de estradas vicinais, com o fornecimento de materiais, suprindo as demandas e cronograma de obras/serviços da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
  
4 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  

4.1 Os serviços a serem executados constam das planilhas orçamentárias com os quantitativos estimados para 
a execução dos serviços. No caso de serviços que constam em planilha e não possuem especificação de 
execução, caberá à contratada proceder com serviço em acordo com o determinado pela fiscalização, que 
fornecerá, se necessário, projeto complementar e especificação construtiva para a execução do serviço. 

4.2 Os equipamentos, ferramentas, materiais necessários ao bom desempenho dos serviços devem estar em 
perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a Contratada a substituir aqueles que não 
atenderem estas exigências; 

4.3 A contratada deverá fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança 
previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, 
botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas na indumentária e outros; 

4.4 A contratada deverá afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para a Prefeitura, quaisquer 
funcionários seu que, por solicitação da Administração, não deva continuar a participar da execução do 
serviço; 

5 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

A necessidade de Licença Ambiental de instalação conforme dispõe as resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) nº 001/1986 e nº 237/1997 e da Lei nº 6.938/1981, deverá ser providenciada pela contratada 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  

Os serviços tais como escavação, escoramento, esgotamento, poços de visita, reaterro, pavimentação etc, 
seguirão as determinações constantes no Projeto Básico. A contratada deverá, ainda, respeitar as Normas 
Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT.  

6 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, levando em consideração os estudos realizados na 
análise comparativa de soluções para o atendimento da demanda, a produtividade que vai gerar com a contratação 
de empresa privada levando um tempo menor para a entrega da obra, a possibilidade de contratar o serviço 
completo sem necessitar de fazer novos contratos complementares para a execução da obra/serviço como um 
todo, a melhor gestão de equipe e materiais no canteiro de obra, os aspectos econômicos e qualitativos, também 
a qualidade e durabilidade adquirida ao final da execução dos serviços que foram citados ao longo do presente 
Estudo Técnico Preliminar-ETP. Pensando em todos esses fatores a contratação de empresa de engenharia 
especializada para a execução dos serviços de recuperação de estradas vicinais, com fornecimento de materiais, 
foi a melhor alternativa encontrada para garantir que o planejamento de execução de obras/serviços da Secretaria 
de Infraestrutura seja cumprido conforme o cronograma. 
 

LISTA DE ANEXOS: 

 

Anexo I - MAPA DE RISCOS  

1. DADOS DO PROCESSO 
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1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS– MA. 

2. FASE DE ANÁLISE 

2.1. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

3. RISCO REFERENTE À FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

3.1. RISCO 1: PLANEJAMENTO DEFICIENTE 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo ( x ) Médio (  ) Alto 

Dano(s): O prejuízo quanto ao cumprimento das etapas contidas no Objeto proposto. 

Ação(ões) Preventivas: Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme as 

necessidades reais do município.  

Responsável: Secretaria de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

Ação(ões) de Contingência: Revisão do quantitativo 

Responsável: Secretaria de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

3.2. RISCO 2: ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO INADEQUADO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo ( x ) Médio (  ) Alto 

Dano(s): Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem como emprego de 

produtos que não possuem a qualidade necessária para os serviços de asfaltamento. 

Ação(ões) Preventivas: Elaborar adequadamente o projeto básico conforme as características do objeto 

contratado e solicitar a revisão deste, pelo setor competente.. 

Responsável: Secretaria de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

Ação(ões) de Contingência: Refazer o projeto básico. 

Responsável: Secretaria de Infraestrutura e Setor de Engenharia. 

3.3. RISCO 3: INDISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo ( x ) Médio (  ) Alto 

Dano(s): Não contratação do objeto licitado. 

Ação(ões) Preventivas: Planejamento financeiro para Contratações. 

Responsável: Secretaria Municipal de Finanças. 

Ação(ões) de Contingência: Reprogramação do Planejamento financeiro. 

Responsável: Secretaria Municipal de Finanças. 

3.4. RISCO 4: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEM CAPACIDADE DE EXECUTAR O CONTRATO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 
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Impacto:  (   ) Baixo (  ) Médio ( x ) Alto 

Dano(s): Prejuízo ao atendimento das necessidades da Prefeitura e Secretaria de Infraestrutura. 

Ação(ões) Preventivas: Avaliação da capacidade técnica Profissional e Operacional da empresa. 

Responsável: Comissão de Licitação 

Ação(ões) de Contingência: Recessão contratual e reinício do processo licitatório. 

Responsável: Comissão de Licitação 

4. FASE DE ANÁLISES 

4.1. GESTÃO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. RISCO 1: ATRASO NA CONTRATAÇÃO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo ( x ) Médio (  ) Alto 

Dano(s): Deficiência na prestação dos serviços propostos.  

Ação(ões) Preventivas: Fiscalizar o contrato prazo de execução dos serviços propostos. 

Responsável: Fiscal de Contratos 

Ação(ões) de Contingência: Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a 

cumprir todas as demandas de cada órgão. 

Responsável: Assessoria Jurídica. 

5.2. RISCO 2: AQUISIÇÃO COM PREÇO ACIMA DA MÉDIA DO MERCADO 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo ( x ) Médio (  ) Alto 

Dano(s): Possíveis danos ao erário 

Ação(ões) Preventivas: Realizar pesquisa de preços com fulcro na IN SEGES/ME nº 65/2021, c/c Art. 23 da Lei 

n° 14.133/2021. 

Responsável: SETOR DE COMPRAS 

Ação(ões) de Contingência: Evitar contratações de serviços não contidos no banco de dados do Governo  

Responsável: Agente de Contratação/Pregoeiro 

5.3. RISCO 3: FALTA DE EMPENHO VIGENTE PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO À CONTRATADA 

Probabilidade: ( x ) Baixa (  ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo (  ) Médio ( x ) Alto 

Dano(s): Fornecedor se recusar a realizar a entrega do produto licitado. 

Ação(ões) Preventivas: Planejamento Financeiro. 

Responsável: Secretaria Municipal de Finanças. 
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Ação(ões) de Contingência: Reservar os recursos com antecedência. 

Responsável: Secretaria Municipal de Finanças. 

5.4. RISCO 4: EXECUÇÃO DO OBJETO DA AQUISIÇÃO EM DESACORDO COM O PACTUADO 

Probabilidade: (  ) Baixa ( x ) Média (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo (  ) Médio ( x ) Alto 

Dano(s): Possíveis danos ao erário 

Ação(ões) Preventivas: Elaboração do Termo de Referência com especificações técnicas adequadas; 

Fiscalização dos serviços executados. 

Responsável: Secretaria de Infraestrutura e Setor de Engenharia. Fiscal de Contratos 

Ação(ões) de Contingência: Sanções e penalidades previstas no Contrato 

Responsável: Assessoria Jurídica 

6. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS 

6.1. Certificamos que SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA DE SÃO RAIMUNDO DA 

MANGABEIRAS/MA, através do Secretário de INFRAESTRUTURA e EQUIPE DE ENGENHARIA, são 

responsáveis pela elaboração do presente documento, que compila os serviços de recuperação de estradas 

vicinais do município de São Raimundo das Mangabeiras – MA. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

 
ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO REGISTRO Nº _____/_______. 

 
 
O Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
sob o nº 06.651.616/0001-09, neste ato representado(a) pelo(a) .......................... (cargo e nome), nomeado(a) 
pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula 
funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/202XX, Processo Administrativo n.º 142/2024, RESOLVE 
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa de 
engenharia para execução dos serviços de recuperação de estradas vicinais do município de São Raimundo das 
Mangabeiras – MA., especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do Edital do CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

 
Razão Social: ________________________________________________________  
CNPJ: ___________________________________  
Endereço: __________________________________________________________  
Nome do Representante: ______________________________________________  
Telefone: _______________________ E-mail: _____________________________  
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
 

UNIDA
DE 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

...       

TOTAL GERAL R$  

 
 2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1  O órgão gerenciador será o ................... (nome do órgão) ...................... 
3.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

ITEM Nº ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTDADE 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1 Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;   
4.1.3  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 . O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 3.1. 

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 
o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
  

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

   5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação;   
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

  5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 
5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 9. 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 
9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de    preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023.  
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10 DAS PENALIDADES 
 
10.1  O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

 10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

 
11 CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....... (.......) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 
houver).  
 

São Raimundo das Mangabeiras - MA, ________ de ____________ de ________. 
 

____________________________________________________ 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Órgão Gerenciador 
_______________________________________________ 

NOME DA EMPRESA 
NOME/CARGO/R.G./CPF REPRESENTANTE LEGAL 

 
TESTEMUNHAS:  

1. _____________________________________________  
 

2. _____________________________________________ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2024 

 
 

 
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 

 

  

 CADASTRO RESERVA 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais 

ao adjudicatário: 

Razão Social: ________________________________________________________  
CNPJ: ___________________________________  
Endereço: __________________________________________________________  
Nome do Representante: ______________________________________________  
Telefone: _______________________ E-mail: _____________________________  
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 

 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

TOTAL GERAL R$ 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Razão Social: ________________________________________________________  
CNPJ: ___________________________________  
Endereço: __________________________________________________________  
Nome do Representante: ______________________________________________  
Telefone: _______________________ E-mail: _____________________________  
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 

 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

TOTAL GERAL R$ 

 
São Raimundo Mangabeiras/MA, ________ de ____________ de _________. 

 
 ____________________________________________________  

COMISSÃO CONTRATAÇÃO - CC  
Agente de Contratação– Órgão Gerenciador  

_______________________________________________  
NOME/CARGO/R.G./CIN/CPF REPRESENTANTE LEGAL NOME DA EMPRESA 

 
TESTEMUNHAS:  
1. _________________________________________, CPF/CIN:________________________. 
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2. _________________________________________, CPFCIN:_________________________. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

ANEXO II 

 

MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA 
 

 
REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

Prezados Senhores, 

 

1. Declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº 14.133/21 

com suas alterações e as cláusulas constantes deste edital. 

2. Propomos a Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras- MA, pelo preço total a seguir 

indicado, a execução dos serviços objeto da Licitação em epígrafe, obedecendo as estipulações do 

correspondente Edital deste certame e asseverando que: 

a) Os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às determinações constantes nas 

Normas de Segurança e Proteção do Ministério do Trabalho. 

b) Cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável a execução dos serviços contratados, 

especialmente a referente a segurança e medicina do Trabalho. 

c) Assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, objeto desta Licitação. 

d) Em caso de divergência no preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último. 

 

3. Propomos como preço total para a execução dos serviços descritos no CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N° 90008/2024- SRP, nos termos do Edital, o valor de R$ XXXX (XXXXXXXX), estando já incluídos neste valor 

todas as despesas com o fornecimento de materiais, equipamentos, mão-de-obra, guarda de materiais e 

transporte, incidentes direta ou indiretamente na execução dos serviços, inclusive frete, encargos fiscais, 

comerciais, sociais e trabalhistas. 

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data da sua entrega. 

5. Anexos à Proposta: Planilha Orçamentária, Planilha de Composição dos Preços Unitários, Planilha de 

Composição de Encargos Sociais e Composição do Percentual adotado para o Benefício e Despesas Indiretas-

BDI. 

6. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNPJ N° XXXX, Inscrição Estadual 

e Inscrição Municipal, se houver, Banco XXXX, Agência n° XXXX e Conta Corrente n° XXXX. 

7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX. 

 

 

..........................., ............, .......................... de 2024. 

Local e Data 

 

_____________________________________________ 

(nome da empresa) 

Nome, Identidade, CPF e assinatura do representante legal da proponente 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/______. 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS- MA E A EMPRESA 
________________. NA FORMA ABAIXO ADUZIDA. 

 

 

Por este instrumento de contrato, de um lado o Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, com sede 

administrativa situada à Praça da Família, n. 43, Bairro São Francisco, São Raimundo das Mangabeiras/MA, 

inscrito no CNPJ/ME: 06.651.616/0001-09, neste ato representado pelo _____________, Sr(a). 

___________________, ___________, __________, ____________, portador da CI/RG n° _____________ e 

inscrito no CPF sob nº _______________, de ora em diante designado(a) simplesmente "CONTRATANTE", e a 

empresa, .......................... sediada ........................, inscrita no CNPJ sob o n° ..............., doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a) ....................., brasileiro(a), portador(a) da carteira de 

identidade n° …............, inscrito(a) no CPF sob o n° …................….., residente e domiciliado(a) na cidade de 

…...................…., tem, entre si, ajustado o presente contrato decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

90008/2024- SRP, submetendo-se as partes às disposições constantes a Lei Federal nº  14.133, de 2021, suas 

alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, e pela Lei Complementar 123/2006, suas alterações  e as 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para execução dos 

serviços de recuperação de estradas vicinais do município de São Raimundo das Mangabeiras – MA., 

conforme orçamento anexo V. 

1.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos documentos 

adiante enumerados que integram o Processo nº 142/2024 e o que são partes integrantes do contrato, 

independente de transcrição: 

a) Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 90008/2024- SRP; 

b) Termo de Referência; 

c) Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O objeto do Contrato será executado de forma indireta sob o regime de empreitada por preço unitário.  
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CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXXX (XXXXXX). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

4.1. A despesa decorrente do objeto desta Licitação correrá a conta de recurso específico, em conformidade 

com a seguinte classificação Orçamentária:  

Órgão: 00000000000 

Unidade: 00000000  

 

 CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

5.1. O prazo para a execução dos Serviços objeto desta licitação será de 90 (noventa) dias após emissão da 

Ordem de Serviço podendo ser prorrogado nos termos do 105 da Lei n° 14.133/2021; 

5.2. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados do(a) data de sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLAUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O Fiscal do presente contrato será o(a) Senhor(a) _____________________________, Engenheiro 
Civil/Arquiteto. 

6.1.1 Caberá ao Fiscal do contrato: 

6.1.1.1. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 
características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento; 

6.1.1.2. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 
quantitativos solicitados; 

 

6.1.1.3. fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento; 

6.1.1.4.  auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências; 

6.1.1.5. anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas 
à sua execução; 

6.1.1.6. emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato; 

6.1.1.7. rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento; 

6.1.1.8. comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada 
ao recebimento do objeto ou suas atribuições 

6.1.2 O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 
entre elas: 

6.1.2.1  atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega; 
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6.1.2.2 entrega de serviços em desconformidade com as especificações constantes no 
instrumento convocatório ou quantitativo divergente da medição, solicitação ou 
contratação; 

6.1.2.3 execução do objeto em desconformidade com este instrumento; 

6.1.2.4  descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia; 

6.1.2.5  subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais; 

6.1.2.6 alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 
convocatório; 

6.1.2.7 quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas 
ilícitas detectadas e não citados anteriormente. 

6.2 Caberá ao Gestor do Contrato o Sr. -------------------------------------, ---------------------------------------:  

6.2.1 analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento; 

6.2.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento; 

6.2.3 criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 
eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado 
estiver em desconformidade com a prática de mercado; 

6.2.4 analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 
respeito nos autos do procedimento; 

6.2.5 acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal 
do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  

6.2.6 decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 
manifestando a respeito nos autos do procedimento; 

6.2.7 solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita 
no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 
desconformidade com as exigências; 

6.2.8 realizar o recebimento definitivo dos serviços. 

6.2.8.1 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

6.2.8.2  As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a integral reparação e 
adequação, sem ônus para o Município mantidas as condições de qualidade, nos 
prazos arrazoados pela Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, 
caput da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e 
contratuais. 

6.2.8.3 O descumprimento dos prazos de conclusão, podem caracterizar descumprimento 
parcial ou total das obrigações gerando as sanções previstas neste contrato e no 
edital. 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO  
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7.1 Os pagamentos dos serviços serão efetuados em cumprimento ao Cronograma Físico-Financeiro 

apresentado pela CONTRATADA de acordo com as medições, com base nos preços unitários propostos e contra 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de São 

Raimundo das Mangabeiras- MA, formalmente designada, acompanhada do Relatório dos trabalhos 

desenvolvidos e do respectivo Boletim de Medição. 

7.2  O pagamento da primeira nota fiscal/fatura, correspondente à primeira Medição dos serviços, somente 

poderá ocorrer mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

10.1.1 Registro dos serviços no CREA/CAU/MA, caso obrigatório para a execução dos serviços. 

10.1.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução dos serviços; 

10.1.3 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da fiscalização dos serviços; 

 

7.3 Nas Faturas/Notas Fiscais deve ser destacado o número do Contrato. As mesmas, só serão liberadas para 

pagamento depois de aprovadas pela área gestora e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, 

serão, de forma imediata, devolvidas a CONTRATADA para correções, não se alterando a data de adimplemento 

da obrigação. 

7.4 Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data da Nota de Empenho, emitida 

pela Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras- MA e que cubram a execução dos serviços. 

 

7.5 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a entrega a Prefeitura Municipal de São Raimundo das 

Mangabeiras- MA dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, 

objetiva e ordenada, que, se não atendido, implica em desconsideração pela Prefeitura Municipal de São 

Raimundo das Mangabeiras- MA dos prazos estabelecidos. 

 

7.6  Ocorrendo atraso no pagamento em que a Contratada não tenha de alguma forma concorrido para tal, ela 

fará jus à compensação financeira devida, desde que a data limite fixada para pagamento até a data 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão 

calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (I / 365) onde: 

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso; 

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

 

7.7 As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail: 

financas@saoraimundodasmangabeiras.ma.gov.br. 

 

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII). 

 

8.1 A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

8.2 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento de aluguéis vencidos, para, num prazo de 05 (cinco) 
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dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo 

instaurado para esse fim específico. 

8.3 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 

8.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

8.5 Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

8.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

8.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.8 O fiscal do contrato ---------, CPF sob o nº ---------------, informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.9 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

CLÁUSULA NONA- GARANTIA 

9.1 A contratada deverá entregar, após a assinatura do contrato, para fins de emissão de ordem de serviços, a 
garantia da execução do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância 
segurada), com prazo de vigência não inferior ao prazo de vigência do contrato. 

9.2 A garantia visa resguardar o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas neste Contrato. 

9.3  Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as garantias 
complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente Termo Aditivo. 

9.4 A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos serviços, 
mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

9.5  Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as suas 
custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 10 (dez) 
dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas previstas, 
tendo o Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA., como beneficiário, no valor da contratação. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

10.1 Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes à entrega dos produtos, inclusive as 

decorrentes da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao edital; 

10.2 Responsabilizar-se pela aquisição/transporte e aplicação de todo material necessário à execução dos 

serviços, com base nas Especificações Técnicas e Planilhas de Custos. 

10.3 Responsabilizar-se por quaisquer danos que venham causar na infraestrutura existente na área de trabalho 

(cercas, estradas, casas etc.) durante a execução dos serviços. 
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10.4 Providenciar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA as Anotações de 

Responsabilidade Técnica-ARTs referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 

n° 6.496/77. 

10.5 Comunicar-se, sempre que necessário, formalmente com a Prefeitura Municipal, através de e-mail, e no 

caso de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, pelo correio eletrônico. 

10.6 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local 

dos Serviços e fornecimentos. 

10.7 Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais no local dos Serviços e fornecimentos. 

10.8 Colocar tantas frentes de Serviços quantas forem necessárias, para possibilitar a perfeita execução dos 

Serviços e fornecimentos no prazo contratual. 

10.9 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda mão-de-obra, bem como todo o material necessário à 

execução dos Serviços objeto do contrato. 

10.10 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à Legislação tributária, trabalhista, 

securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, 

exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do Serviço contratado junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia CREA do local de execução dos Serviços. 

10.11 Manter preposto, no local de Serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (artigo 118, da 

Lei Federal n° 14.133/2021). 

10.12 Responsabilizar-se, desde o início dos serviços até o encerramento do contrato, pelo pagamento integral 

das despesas referentes a água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser 

cobrados. 

10.13 Para liberação da última fatura, faz-se necessário apresentar: 

10.13.1 Certidão de quitação de débitos, referente às despesas com água, energia, taxas, 

impostos e quaisquer outros tributos que venham a ser cobrados; 

10.13.2 Relatório fotográfico de todas as etapas dos serviços; 

10.14 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART devidamente registrada no CREA. 

10.15 Durante a execução dos Serviços, caberá a contratada as seguintes medidas: 

10.15.1 Instalar e manter no local dos serviços 01 (uma) placa de identificação com as seguintes informações: 

nome da empresa (contratada), RT pelo serviço com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, 

n° do Contrato e CONTRATANTE (SAF), conforme Lei n° 5.194/1966 e resolução CONFEA n° 198/1971; 

10.16 A placa de identificação dos Serviços deverá ser afixada em local de fácil visualização e deverá estar em 

conformidade com os modelos e padrões estabelecidos pelo órgão contratante, permanecendo desta forma até a 

conclusão dos serviços e sobre permanente manutenção. 

10.17 Manter no local do serviço um Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao 

andamento dos Serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc, como também reclamações, advertências e 

principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente 

rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE após a 

conclusão das Serviços; 

10.18 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a segurança 

no local dos Serviços; 

10.19 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas por quaisquer 

danos causados a União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos Serviços; e, 

10.20 Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários) exerçam as suas 

atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda) e fazendo uso dos equipamentos de segurança 

requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à Legislação pertinente. 
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10.21  Na execução dos Serviços, objeto deste Instrumento, a contratada deverá atender as seguintes normas e 

práticas complementares: 

10.21.1 Projetos, Normas Complementares e demais especificações Técnicas; 

10.21.2 Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusive normas de 

concessionárias de Serviços públicos; 

10.21.3 Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; 

10.22 Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

10.23 A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de Habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

10.24 Fornecer e utilizar, na execução dos serviços, equipamentos e mão-de-obra adequados e materiais novos 

e de primeira qualidade; 

10.25  Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles 

empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 

sobre o presente Contrato; 

10.26 Todo e qualquer dano causado ao meio ambiente, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que 

ficará sujeita as penalidades previstas na legislação ambiental vigente. 

10.27 Efetuar análise minuciosa de todo o Projeto Básico e Especificações Técnicas, esclarecendo junto à 

CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e, possíveis 

interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

10.28 A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo deste Projeto 

Básico, edital e contrato. 

10.29 Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas neste Projeto Básico, não 

se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da CONTRATANTE. 

10.30 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, previdência social e 

de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

10.31 Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços; 

10.32 É obrigação da contratada manter a caução válida e atualizada até o Termo de Encerramento Físico 

Definitivo. 

10.33 A contratada deverá conceder o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente 

ao objeto contratado aos órgãos de controle interno e externo da CONTRATANTE. 

10.34 Verificado o cumprimento das normas contidas na legislação federal quanto à acessibilidade às pessoas 

portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com as normas gerais de procedimentos e da 

legislação em vigor, em especial ao Decreto Federal n° 5.296 de 02 de dezembro de 2004, que regulamentou a 

Lei n° 10.048 de 08 de dezembro de 2000 e Lei n° 10.098 de 19 de dezembro de 2000, em seu art. 2º. 

10.35 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a legalização dos serviços nos órgãos competentes, 

CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - MA, bem como, na Prefeitura Municipal de São 

Raimundo das Mangabeiras- MA, com emissão, respectivamente da ART e do Alvará de Serviços. Estes 

documentos deverão ser mantidos no local dos serviços, em uma pasta, conforme prevê a legislação vigente, e 

uma cópia entregue à fiscalização da Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 Cumprir o estabelecido no presente Termo de Referência, seus anexos, na proposta de preços adjudicada e 

no fornecimento. 
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11.2 Exigir da Contratada a imediata correção de serviços mal executados e substituição de equipamentos e 

acessórios em desacordo com o especificado no contrato; 

11.3  Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

11.4 Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem 

necessários à eventual aquisição oriunda da mesma; 

11.5 Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre quaisquer irregularidades observadas na execução 

da entrega do objeto do presente Termo de Referência; 

11.6 Acompanhar e fiscalizar o Fornecimento por meio de responsável designado pela Secretaria de 

Infraestrutura; 

11.7  Permitir o acesso dos empregados da Contratada, às dependências do Contratante nos locais de execução 

das entregas oriundos da eventual aquisição; 

11.8 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto desta contratação, que venham a ser 

solicitados pela Contratada; 

11.9 Conferir a documentação disponibilizada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando 

estiverem em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 

11.10 Atestar as faturas correspondentes desde que os serviços tenham sido efetuados a contento; 

11.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável 

Técnico da Contratada; 

11.12 Efetuar os pagamentos a CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

11.13 Notificar a CONTRATADA a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação de Serviços; 

11.14 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas pela 

Comissão de Fiscalização e Recebimento dos serviços ou com as especificações constantes deste instrumento e, 

solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste instrumento. 

11.15 Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações 

assumidas pela CONTRATADA. 

11.16 Exigir que os empregados da CONTRATADA, quando no desempenho das funções relativas aos serviços 

aqui especificados, usem os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, conforme a NR6; 

11.17 A ausência de previsão expressa neste subitem não exclui outras que estejam dispostas no bojo deste 

Projeto Básico, edital e contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

 

12.1 As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, conforme o caso, 

em conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.2 Os licitantes ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII-  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida. 

12.4 Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.6 A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente quando a Contratada der causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.7 As Multas, não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.2. 

12.8 Sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas no item 12.2, a não observância das cláusulas 

contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA às seguintes multas: 

12.8.1  - 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer cláusula contratual. 

12.8.2 - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega ou 

na execução do objeto. 

12.9  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.2, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.10 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.2, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no item 12.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

12.11 A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a prévia defesa, nos 

termos da legislação vigente. 
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12.12 Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à sanção será retida, sendo 

que após, o montante da multa poderá ser compensado dos valores de pagamento devido ao fornecedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA DE EXTINÇÃO 

13.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

13.2 extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta.; 

13.2.2 Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE; 

13.3 O Município de São Raimundo das Mangabeiras – MA., poderá rescindir o contrato, mediante comunicação 

expressa e com antecedência de 10 (dez) dias. 

13.4 É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REAJUSTE (art. 92, V). 

14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

14.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base no 

SINAPI/ 2024.  

 

14.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (INCC-M - Índice Nacional de Custo da 

Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

14.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

14.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

14.6 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

14.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

14.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 

14.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

14.10 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

15.1 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições previstas nos futuros contratos, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

contratado, de acordo com o previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA SUBCONBTRATAÇÃO 

 

16.1 É permitida a subcontratação do percentual de até 30% (trinta por cento), considerando o valor total do 

contrato. 

16.2 A subcontratação de que trata este item não exclui a responsabilidade da contratada perante o órgão 

licitante quanto à qualidade técnica do serviço prestado. 

16.3 A subcontratação dependerá do cumprimento dos requisitos de qualificação técnica da subcontratada 

necessários para a execução dos serviços. 

16.4 A Subcontratante e a subcontratada deverão celebrar o Contrato de subcontratação, no qual a 

CONTRATANTE comparecerá na condição de interveniente anuente, contendo todos os elementos de praxe. 

16.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.6 Todos os pagamentos dos serviços subcontratados serão realizados diretamente à CONTRATADA, na 

forma do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 
17.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por qualquer 
uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja possível evitar 
ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas 
afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 

18.1  DOS ADITIVOS: 
18.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei nº 14.133/2021 e pelo 

Decreto Municipal nº 15.259/2023 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 
casos: 

18.1.2 Unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos;  

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;  

18.2 Por acordo entre as partes:  

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;  

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
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c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço;  

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.  

18.2.1 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.  

18.2.2 Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 18.2.1 quando a execução for obstada pelo 
atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 
licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado.  

18.2.3 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 18.2.1 o contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, 
e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento). 

18.2.4 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 18.2.1 não poderão transfigurar o objeto 
da contratação.  

18.2.5 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária.  

18.2.6 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados.  

18.2.7 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial.  

18.2.8 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

18.2.9 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

18.2.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês.  

18.2.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 
a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados.  

18.2.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato;  

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições 
de pagamento previstas no contrato;  
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III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;  
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

18.3 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
18.3.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto pelo 

prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 
econômico-financeiro.  

18.3.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio econômico-
financeiro.  

18.3.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 
hipóteses excluídas de sua responsabilidade.  

18.3.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente justificado pela 
CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os preços 
apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades.  

18.3.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA após a 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo.  

18.3.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao gestor e 
fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 
comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato.  

18.3.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos e 
Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame.  

18.3.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 
por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  

18.3.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
ocorrências futuras. 

 
 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 

 

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES  
 

20.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato para obras novas e 50% do valor 
inicial atualizado do contrato para reformas. 
 
20.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
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de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
20.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 

 

21.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se processada 

por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 

consideradas comunicações verbais. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO 

 

22.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO 

 

23.1  Fica eleito o foro da cidade de São Raimundo das Mangabeiras/MA., Comarca de São Raimundo das 

Mangabeiras/MA., com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer 

dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas. 

 

______________________ (MA), ______de_______________ de _________. 

 

______________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________________ 

CONTRATADO(A) 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________________ / CPF/ME _____________________ 

 

 

__________________________________ / CPF/ME _____________________ 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 90008/2024- SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2024 

 
 
 
 

ANEXO V – PROJETO BASICO COMPLETO 

 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS – MA. 



 

 

 

 

 

 

 

 
MEMORIAL DESCRITIVO 

 
1 - APRESENTAÇÃO 
 

Este memorial descritivo visa a descrever e fornecer elementos e subsídios que 
possibilitem viabilizar o melhoramento de obras de infra-estrutura básica, no presente caso, 
recuperação de estrutura viária, com o melhoramento de estradas vicinais e construção de 
bueiros, conforme abaixo descrito, localizados no município de São Raimundo das 
Mangabeiras/MA., a serem executadas em conformidade com a metodologia e 
especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes. 
 

 
Com a execução dessas obras, vislumbra-se restabelecer a trafegabilidade 

da malha viária da zona rural, melhorar as condições sociais da população que habita 
nestes trechos. 

 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
 
O sistema viário da zona rural do município de São Raimundo das 

Mangabeiras é composto basicamente por estradas vicinais estreitas e precárias. O trecho 
que ligam os povoados onde residem as famílias, que por vezes, se encontram isoladas, 
uma vez que alguns trechos de estradas existentes não permitem a livre circulação, 
encontrando-se em estado crítico, exigindo atenção da Prefeitura no sentido de sua urgente 
manutenção como forma de manter a população local, composta de ribeirinhos, posseiros e 
assentados interligada com a sede do município e com os municípios vizinhos. 

Nossa região possui uma atividade agropecuária muito dinâmica, sendo 
grande produtora de arroz, feijão, milho e mandioca, além de ser centro de grandes 
propriedades rurais produtoras de gado. A execução dessas obras encontra justificativa 
consistente na necessidade premente de ser restabelecida a trafegabilidade, com o 
melhoramento, e/ou, complemento da infraestrutura da malha viária rural nos requisitos 
básicos de constitucionalidade com o restabelecimento do direito de ir e vir do cidadão, 
tornando as estradas melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às famílias de 
agricultores e a população de um modo geral, os benefícios socioeconômicos mínimos 
necessários à fixação do homem no campo. As áreas localizadas no interior do estado, 
carentes de infraestrutura e assistência técnica e social tem motivado o êxodo rural para os 
grandes centros urbanos. Um dos problemas mais graves das áreas diz respeito à 
insuficiência das malhas viárias, que permitam o acesso, o transporte escolar e o 
escoamento da produção, em todas as épocas do ano, à população rural. Os Projetos 
possuem parte da malha viária implantada, porém, além de terem sido completamente 
danificados, apresentam trechos críticos, onde os serviços de melhoramento - limpeza, 
alargamento, revestimento e implantação de obras de arte, são necessários para permitir às 
comunidades ocupantes das áreas, um tráfego eficiente, de modo que as mesmas se 
integrem às malhas municipais, estaduais e federais existentes, com isso contribuindo para 
o desenvolvimento socioeconômico das regiões. A importância das referidas estradas 
acentua-se ainda mais quando se verifica a quantidade de famílias beneficiadas diretamente 
(quinhentas famílias), distribuídas entre os vários povoados que margeiam a estrada. A 
execução destas obras tem o objetivo de se fazer minimizar a administração das políticas 
públicas, fazendo com que o homem do campo seja assistido, para assim dotar na sua 
jurisdição federativa padrões mais humanos de vida, principalmente nos campos da saúde, 
educação, transporte e água potável, ao mesmo instante que se entende que a realização 
da proposição deste projeto básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das 
comunidades que ali residem. Portanto, esse trecho de estrada, se constitui em fundamental 



 

 

 

 

 

 

 

via de acesso dos povoados para a sede do município. O estado atual destas vicinais 
prejudica uma enorme população de São Raimundo das Mangabeiras em todos os sentidos, 
quase impossibilitando o escoamento de povoados importantes, abastecimento dos 
comércios locais, transporte escolar, casos de emergência. 

 
3 – LOCALIZAÇÃO DAS OBRAS 
 
As presentes obras encontram-se localizadas dentro do município de São 

Raimundo das Mangabeiras-MA, conforme projeto básico anexado. 
 
 
4 – DIAGNÓSTICO 
 
De forma geral, a infra-estrutura da malha viária municipal consolidada, 

caracteriza-se como estradas essencialmente rurais, em um padrão de qualidade no 
máximo possível, dentro das especificações deste projeto, com revestimento em cascalho, 
implantadas sempre a uma cota superior às habitações da faixa de domínio, sempre que 
possível no nível do terreno (nas áreas de cota elevada) natural, dentro dos padrões de 
obras desta natureza. 

 
As estradas dos trechos em epígrafe, constituem os principais eixos de 

acessibilidade entre os povoados citados. 
 
As moradias são compostas basicamente das habitações rurais 

construídas e/ou erguidas pela própria população, sua maioria de Barro (Taipa) e com 
outras, em minoria, construídas em alvenaria de tijolos com cobertura de telha cerâmica.  

 
Nestas localidades, dependendo da Região onde se localizam, 

predominam a agricultura de subsistência, mandioca, milho, arroz e feijão, ou a criação de 
bovinos e pequenos animais como aves, caprinos, e suínos. 

 
5 – SOLUÇÕES ALTERNATIVAS 
 
As estradas vicinais a que nos propomos executar, caracterizam-se como 

estradas essencialmente rurais, em um padrão de qualidade estabelecido dentro dos 
padrões executivos especificados para obras desta natureza. 

 

As estradas possibilitarão o acesso às Agrovilas e a parte das parcelas, 
facilitando o transporte da população e da produção para o comércio circunvizinho. 

 
É necessário, portanto, nessa fase em que o acesso é um fator 

caracterizado como de muita importância, que as estradas sejam melhoradas e/ou 
implantadas com a readequação os caminhos existentes, de modo a possibilitar o tráfego ao 
longo de todo ano. 

 
Com a infra-estrutura implantada, o trabalhador rural terá perspectivas de 

obter melhores condições de vida, proporcionado pelo progresso da área rural. 
 
Nessas condições se tem buscado a harmonização das estradas com as 

áreas de produção agropecuária, através de práticas adequadas de controle do escoamento 
superficial de águas pluviais. A largura da plataforma é de 6,00 metros, e a pista de 
rolamento (5,00m) deverá ser totalmente revestida com material de jazida em toda sua 
largura e extensão, com espessura mínima de 10,00 cm, ou, se for o caso, com volume 
equivalente apenas em pontos críticos. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Na execução das estradas a principal preocupação é com a proteção 
contra” enxurradas”, que em um período praticamente curto de tempo faz com que a 
estrada” encaixote”, num processo de difícil e caro trabalho de recuperação. Para diminuir a 
ação desse processo, necessário se faz, que as estradas propostas, sejam contempladas 
com práticas conservacionistas de longa duração, com a construção de bueiros, de saídas 
laterais (bigodes), caixas de retenção, lombadas, visando a adequada drenagem das águas 
pluviais. 

 
Numa primeira fase, portanto, o trabalho consistirá em limpeza com 

alargamento do leito estradal, remoção da camada vegetal e/ou destocamento, onde for o 
caso, em cerca de 20,00 cm de espessura e 10 metros de largura; conformação mecânica 
em uma plataforma de 6,00 m com abaulamento do leito em 3,00 % a partir do centro, 
revestimento primário e compactação em toda a pista de rolamento (5,00 m) e construção 
de obras de arte correntes, na quantidade mínima necessária.  

 
As obras de arte correntes previstas são bueiros tubulares de concreto, 

assentados sobre berço de pedra argamassada, e com bocas em concreto ciclópico; As 
obras de arte especiais, pontes, conforme descrito na planilha orçamentária, serão em 
madeira-de-lei com estacas cravadas.  

 
6- PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 
Para execução de todas as obras, objeto deste projeto básico, 

considerando que as mesmas serão executadas concomitantemente, estima-se a 
necessidade de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data da emissão da Ordem 
de Serviço autorizando o início dos serviços. 

 
7 – CUSTOS DAS OBRAS 
 
VIDE ORÇAMENTO 

 
Valor total estimado das obras é Sigiloso. 

 
 
8 - ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 
 
 

A escolha pela recuperação das estradas, foi motivada pela necessidade 
premente e relevante para o restabelecimento da trafegabilidade da malha viária rural, tendo 
por objetivo atender solicitações das comunidades que se encontram com dificuldade de 
deslocamento, resgatando desta forma uma dívida social compromissada com as mesmas. 

 

Os trabalhos serão basicamente efetuados por equipamentos de 
terraplenagem, como motoniveladora para regularização do leito e espalhamento de 
material, pá-carregadeira para carga dos caminhões de transporte do material de jazida a 
ser utilizado no revestimento primário da estrada vicinal e rolo compactador (pé de carneiro). 

 

Esclarecemos que o traçado dos eixos estradais e quantitativos de 
serviços previstos neste projeto básico poderão ser ajustados, quando da elaboração, se for 
o caso, dos respectivos projetos executivos, que serão previamente analisados e aprovados 
pela Prefeitura Municipal, desde que seja acordado, formalmente, entre as lideranças das 
comunidades beneficiadas (presidentes de associações ou direção das coordenações),  
representante da empresa executora da obra, evitando, na medida do possível a supressão 
e/ou acréscimo de serviços e em caso extremo, caso venha a ocorrer, este deverá sempre 
ser conciliado dentro das mesmas metas físicas previstas, sempre mantendo os preços 



 

 

 

 

 

 

 

unitários contratados, sem contudo alterar o objeto, que é a implantação ou recuperação de 
estradas vicinais e construção ou recuperação de pontes, de modo a melhor atender às 
necessidades do projeto. 

 
Os serviços serão executados em observância às peças técnicas anexas a 

este projeto, no que couber.  
 

 
9 - PRÉ CONDIÇÃO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO 

 
O projeto foi elaborado em conformidade com as normas da ABNT. 

 
 

São Raimundo das Mangabeiras - MA, 12 de novembro de 2024 
 
 
 
 
 

 



Obra
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
TRECHO: BR- SANTA LUZIA
DATA: NOV/2024

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Valor Unit 
com BDI

Total Peso (%)

 1   SERVIÇOS PRELIMINARES 1 3,84 %

 1.1  74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m² 42 0,24 %

 1.2  CPU - 02 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 7 2,30 %

 1.3  73805/001 SINAPI BARRACAO DE OBRA PARA ALOJAMENTO/ESCRITORIO, PISO EM 
PINHO 3A, PAREDES EM COMPENSADO 10MM, COBERTURA EM 
TELHA FIBROCIMENTO 6MM, INCLUSO INSTALACOES ELETRICAS E 
ESQUADRIAS. REAPROVEITADO 5 VEZES

m² 210 1,30 %

 2   DESMATAMENTO 1 1,34 %
 2.1  73859/001 SINAPI DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM 

REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE 
m² 603750 1,34 %

 3   TERRAPLANAGEM 1 31,05 %

 3.1  72818 SINAPI ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1A 
CATEGORIA, CAMINHO DE SERVICO LEITO NATURAL, COM 

m³ 131100 11,17 %

 3.2  96385 SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE ATERRO DE ATERRO 
(95% DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO ESPESSURA 15 CM - EXCLUSIVE 
MATERIAL, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_09/2024

m³ 131100 17,26 %

 3.3  10389 ORSE Espalhamento de material de bota-fora c/ trator esteira Cat - D-6 ou similar m³ 131100 2,62 %

 4   REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 1 3,65 %

 4.1  41879 SINAPI CONFORMACAO GEOMETRICA DE PLATAFORMA PARA EXECUCAO 
DE REVESTIMENTO PRIMARIO EM RODOVIAS VICINAIS

m² 1006250 1,98 %

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 09/2024 - 
Maranhão
ORSE - 07/2024 - 
Sergipe
CAEMA - 12/2019 - 
Maranhão

24,23% Não Desonerado: 
Horista: 71,98%
Mensalista: 113,85%

1



 4.2  100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 

m² 337400 1,67 %

 5   REVESTIMENTO PRIMÁRIO 1 60,12 %

 5.1  73859/001 SINAPI DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM 
REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE 
ESTEIRAS

m² 87500 0,19 %

 5.2  101134 SINAPI ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E 
TRANSPORTE EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 
ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3) E CAMINHÃO BASCULANTE DE 
10M3, DMT ATÉ 200M. AF_07/2020

m³ 175000 29,95 %

 5.3  93592 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020

M3XK
M

996100 25,53 %

 5.4  74153/001 SINAPI ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM MOTONIVELADORA 140 HP) 
MATERIAL 1A. CATEGORIA

m² 175000 0,63 %

 5.5  100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 

m² 175000 3,81 %

Total sem BDI
Total do BDI
Total Geral

2



Obra

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO 
DAS MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
TRECHO: São Raimundo das Mangabeiras/MA
DATA: NOV/2024

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 74209/001 SINAP
I

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 94962 SINAP
I

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 
1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³ 0,0100000

Composiçã
o Auxiliar

 88262 SINAP
I

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 2,0000000

Insumo  00004813 SINAP
I

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) 
EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, 
DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)

M² 1,0000000

Insumo  00004417 SINAP
I

SARRAFO NAO APARELHADO *2,5 X 7* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM, 
PEROBA-ROSA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA

M 1,0000000

Insumo  00004491 SINAP
I

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M 4,0000000

Insumo  00005075 SINAP
I

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 
(2 3/4 X 10)

KG 0,1100000

MO sem LS => 50,79 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

42,00 Preço 
Total =>

 1.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 CPU - 02 Própri
o

ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 90780 SINAP
I

MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H ##########

Composiçã
o Auxiliar

 90772 SINAP
I

AUXILIAR DE ESCRITORIO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H ##########

Composiçã
o Auxiliar

 100306 SINAP
I

ENGENHEIRO CIVIL PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H ##########

MO sem LS => 29.690,96 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

7,00 Preço 
Total =>

 1.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 73805/001 SINAP
I

BARRACAO DE OBRA PARA 
ALOJAMENTO/ESCRITORIO, PISO EM PINHO 3A, 
PAREDES EM COMPENSADO 10MM, 
COBERTURA EM TELHA FIBROCIMENTO 6MM, 
INCLUSO INSTALACOES ELETRICAS E 
ESQUADRIAS. REAPROVEITADO 5 VEZES

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 73372 SINAP
I

PINHO DE TERCEIRA 1" X 12" E 1" X 9" m² 1,0200000

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 7,0300000

Composiçã
o Auxiliar

 88261 SINAP
I

CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 6,3400000

Composiçã
o Auxiliar

 73465 SINAP
I

PISO CIMENTADO E=1,5CM C/ARGAMASSA 1:3 
CIMENTO AREIA ALISADO COLHER   SOBRE 
BASE EXISTENTE E ARGAMASSA EM PREPARO 
MECANIZADO

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 88264 SINAP
I

ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,3000000

Composiçã
o Auxiliar

 6045 SINAP
I

CONCRETO FCK=15MPA, PREPARO COM 
BETONEIRA, SEM LANCAMENTO

m³ 0,0150000

Composiçã
o Auxiliar

 88315 SINAP
I

SERRALHEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0700000

Composiçã
o Auxiliar

 88251 SINAP
I

AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0700000

Composiçã
o Auxiliar

 92873 SINAP
I

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF_12/2015

m³ 0,0150000

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

FUES - FUNDAÇÕES E 
ESTRUTURAS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

FUES - FUNDAÇÕES E 
ESTRUTURAS

Tipo

CANT - CANTEIRO DE 
OBRAS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

PISO - PISOS

Tipo

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Material

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Planilha Orçamentária Analítica

Tipo

CANT - CANTEIRO DE 
OBRAS

FUES - FUNDAÇÕES E 
ESTRUTURAS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 09/2024 - Maranhão
ORSE - 07/2024 - Sergipe
CAEMA - 12/2019 - Maranhão

24,23% Não Desonerado: 
Horista: 71,98%
Mensalista: 113,85%



Insumo  00005085 SINAP
I

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO 
MACICO, COM LARGURA DE 35 MM E ALTURA 
DE APROX 30 MM, HASTE CEMENTADA (NAO 
LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO 
DE APROX 6,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES

UN 0,0058000

Insumo  00011443 SINAP
I

!EM PROCESSO DE DESATIVACAO! DOBRADICA 
FERRO POLIDO OU GALV 3 X 3" E=2MM PINO 
SOLTO OU REVERSIVEL SEM ANEIS

UN 0,0346000

Insumo  00005088 SINAP
I

PORTA CADEADO EM ACO GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO DE 3 1/2"

UN 0,0058000

Insumo  00010490 SINAP
I

VIDRO LISO INCOLOR 2 A 3 MM - SEM 
COLOCACAO

M² 0,0230000

Insumo  00002370 SINAP
I

DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR 10 ATE 
30A, TENSAO MAXIMA DE 240 V

UN 0,0057000

Insumo  00011467 SINAP
I

FECHADURA DE SOBREPOR TIPO CAIXAO, EM 
FERRO COM ACABAMENTO RESINADO, SEM 
MACANETA, SEM CILINDRO, INCLUINDO CHAVE 
TIPO SIMPLES

UN 0,0058000

Insumo  00012128 SINAP
I

INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + 
MODULO)

UN 0,0230000

Insumo  00010555 SINAP
I

PORTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE 
ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 
(SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF, 
ACABAMENTO EM PRIMER PARA PINTURA

UN 0,0115000

Insumo  00001607 SINAP
I

CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 5/16" 
PARA TELHA FIBROCIMENTO (UMA ARRUELA 
METALICA E UMA ARRUELA PVC - CONICAS)

CJ 0,2140000

Insumo  00012298 SINAP
I

!EM PROCESSO DE DESATIVACAO! GLOBO 
ESFERICO DE VIDRO LISO TAMANHO MEDIO

UN 0,0461000

Insumo  00012296 SINAP
I

SOQUETE DE PORCELANA BASE E27, FIXO DE 
TETO, PARA LAMPADAS

UN 0,0461000

Insumo  00012147 SINAP
I

TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO 
PARA SOBREPOR 4" X 2" (CAIXA + MODULO)

UN 0,0220000

Insumo  00021127 SINAP
I

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 
750 V, EM ROLO DE 19 MM X 5 M

UN 0,0240000

Insumo  00010952 SINAP
I

CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER 
BITOLA), E = 1/8 "

KG 0,3030000

Insumo  00011891 SINAP
I

CORDAO DE COBRE, FLEXIVEL, TORCIDO, 
CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/D, 300 V, 2 
CONDUTORES DE 2,5 MM2

M 0,5360000

Insumo  00007194 SINAP
I

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 
MM, DE 2,44 X 1,10 M (SEM AMIANTO)

M² 0,3180000

Insumo  00005075 SINAP
I

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 30 
(2 3/4 X 10)

KG 0,1000000

Insumo  00001346 SINAP
I

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA 
PLASTIFICADA (MADEIRITE PLASTIFICADO) 
PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 
MM, E = 10 MM

M² 0,3860000

Insumo  00010567 SINAP
I

TABUA *2,5 X 23* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M 0,2500000

Insumo  00004491 SINAP
I

PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M 0,9000000

Insumo  00004448 SINAP
I

VIGA *7,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

M 0,7000000

Insumo  00011056 SINAP
I

PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO 
CABECA CHATA FENDA SIMPLES 3,8 X 30 MM 
(1.1/4 ")

UN 1,2800000

MO sem LS => 269,80 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

210,00 Preço 
Total =>

 2 DESMATAMENTO

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 73859/001 SINAP
I

DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE 
TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA 
VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5851 SINAP
I

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 150 HP, 
PESO OPERACIONAL 16,7 T, COM RODA 
MOTRIZ ELEVADA E LÂMINA 3,18 M3 - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0005600

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0030000

MO sem LS => 0,05 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

603.750,00 Preço 
Total =>

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Material

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material

Material



 3 TERRAPLANAGEM

 3.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 72818 SINAP
I

ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE DE 
MATERIAL DE 1A CATEGORIA, CAMINHO DE 
SERVICO LEITO NATURAL, COM ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA E CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, 
DMT 50 ATE 200 M

m³ 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0157000

Composiçã
o Auxiliar

 5631 SINAP
I

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, 
CAÇAMBA 0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, 
POTENCIA BRUTA 111 HP - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0052000

Composiçã
o Auxiliar

 5811 SINAP
I

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRUTO 
TOTAL 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 13.071 
KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 
230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0309000

MO sem LS => 1,23 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

131.100,00 Preço 
Total =>

 3.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 96385 SINAP
I

EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE 
ATERRO DE ATERRO (95% DE ENERGIA DO 
PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO 
ESPESSURA 15 CM - EXCLUSIVE MATERIAL, 
ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. 
AF_09/2024

m³ 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5901 SINAP
I

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0042570

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0356689

Composiçã
o Auxiliar

 93244 SINAP
I

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE 
CARNEIRO PARA SOLOS, POTÊNCIA 80 HP, 
PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 / 
8,8 T, LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHI 
DIURNO. AF_02/2016

CHI 0,0252378

Composiçã
o Auxiliar

 5934 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHI 
DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0311577

Composiçã
o Auxiliar

 5932 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0045112

Composiçã
o Auxiliar

 5903 SINAP
I

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 
AF_06/2014

CHI 0,0314119

Composiçã
o Auxiliar

 73436 SINAP
I

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE 
CARNEIRO PARA SOLOS, POTÊNCIA 80 HP, 
PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 / 
8,8 T, LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHP 
DIURNO. AF_02/2016

CHP 0,0104312

MO sem LS => 3,19 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

131.100,00 Preço 
Total =>

 3.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 10389 ORSE Espalhamento de material de bota-fora c/ trator 
esteira Cat - D-6 ou similar

m³ 1,0000000

Produti
va

Impro
dutiv

a

Produtiva Improdu
tiva

Insumo  2501 ORSE Trator esteira (cat - d6m - xl - 163-6a nacional 140,0 
hp ou equivalente)

0,0069444 0,00694 0 272,68 74,62 1,89

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 10549 ORSE Encargos Complementares - Servente h 0,0000000

Custo Horário Custo 
Horário 

Total

Tipo

Provisórios

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

Execução de Cortes e  Aterros

Item Código Banco Equipamentos de Custo Unitário Quantidade

MOVT - MOVIMENTO DE 
TERRA

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Utilização.

MOVT - MOVIMENTO DE 
TERRA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

Tipo



Insumo  54 ORSE Encarregado de turma - SICRO h 0,0000417

Insumo  
00006111/

SINAPI 

ORSE Servente de obras (horista) h 0,0000417

Produti
va

Impro
dutiv

a

Produtiva Improdu
tiva

Insumo  2501 ORSE Trator esteira (cat - d6m - xl - 163-6a nacional 140,0 
hp ou equivalente)

0,0069444 0,00694 0

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Insumo  10492 ORSE Cesta Básica un 0,0000000

Insumo  4729 ORSE Marreta 1 kg com cabo un 0,0000000

Insumo  
00012892/

SINAPI 

ORSE Luva raspa de couro, cano curto (punho *7* cm) par 0,0000000

Insumo  941 ORSE Fardamento com mangas curta un 0,0000000

Insumo  54 ORSE Encarregado de turma - SICRO h 0,0000417

Insumo  2378 ORSE Vale transporte un 0,0000000

Insumo  
00012894/

SINAPI 

ORSE Capa para chuva em pvc com forro de poliester, 
com capuz (amarela ou azul)

un 0,0000000

Insumo  10788 ORSE Pá quadrada un 0,0000000

Insumo  10362 ORSE Seguro de vida e acidente em grupo un 0,0000000

Insumo  4728 ORSE Talhadeira chata 10" un 0,0000000

Insumo  
00012893/

SINAPI 

ORSE Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho 
acolchoado

par 0,0000000

Insumo  1651 ORSE Óculos branco proteção pr 0,0000000

Insumo  
00006111/

SINAPI 

ORSE Servente de obras (horista) h 0,0000417

Insumo  
00002711/

SINAPI 

ORSE Carrinho de mao de aco capacidade 50 a 60 l, pneu 
com camara

un 0,0000000

Insumo  10599 ORSE Protetor solar fps 30 com 120ml un 0,0000000

Insumo  158 ORSE Almoço (Participação do empregador) un 0,0000000

Insumo  10761 ORSE Refeição - café da manhã ( café com leite e dois 
pães com manteiga)

un 0,0000000

Insumo  10517 ORSE Exames admissionais/demissionais (checkup) cj 0,0000000

Insumo  
00012895/

SINAPI 

ORSE Capacete de seguranca aba frontal com suspensao 
de polietileno, sem jugular (classe b)

un 0,0000000

Insumo  10596 ORSE Protetor auricular un 0,0000000

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

131.100,00 Preço 
Total =>

 4 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO

 4.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 41879 SINAP
I

CONFORMACAO GEOMETRICA DE 
PLATAFORMA PARA EXECUCAO DE 
REVESTIMENTO PRIMARIO EM RODOVIAS 

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5932 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0007402

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0007402

MO sem LS => 0,03 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

1.006.250,0
0

Preço 
Total =>

 4.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Tipo

Serviços

Material

Material

Valor com BDI =>

Tipo

Material

Mão de Obra

Material

Material

Material

Serviços

Material

Material

Material

Serviços

Material

Material

Tipo

Material

Material

Material

Material

Mão de Obra

Mão de Obra

Detalhamento de Cálculo ORSE

Item Código Banco Equipamentos de Custo Unitário Quantidade Utilização. Custo Horário Custo 
Horário 

Total

Mão de Obra



Composiçã
o

 100577 SINAP
I

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARENOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5932 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0003025

Composiçã
o Auxiliar

 5934 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHI 
DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0033569

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0036593

MO sem LS => 0,14 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

337.400,00 Preço 
Total =>

 5 REVESTIMENTO PRIMÁRIO

 5.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 73859/001 SINAP
I

DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE 
TERRENO COM REMOCAO DE CAMADA 
VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE ESTEIRAS

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5851 SINAP
I

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 150 HP, 
PESO OPERACIONAL 16,7 T, COM RODA 
MOTRIZ ELEVADA E LÂMINA 3,18 M3 - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0005600

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0030000

MO sem LS => 0,05 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

87.500,00 Preço 
Total =>

 5.2 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 101134 SINAP
I

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA, 
DESCARGA E TRANSPORTE EM SOLO DE 1A 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS 
(100HP/LÂMINA: 2,19M3) E CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 10M3, DMT ATÉ 200M. 
AF_07/2020

m³ 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0310000

Composiçã
o Auxiliar

 93589 SINAP
I

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 10 M³, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XK
M

0,2500000

Composiçã
o Auxiliar

 100974 SINAP
I

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E 
MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 10 M³ - CARGA COM PÁ 
CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 
HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF_07/2020

m³ 1,2500000

Composiçã
o Auxiliar

 89032 SINAP
I

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, 
PESO OPERACIONAL 9,4 T, COM LÂMINA 2,19 
M3 - CHP DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0115000

Composiçã
o Auxiliar

 89031 SINAP
I

TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 100 HP, 
PESO OPERACIONAL 9,4 T, COM LÂMINA 2,19 
M3 - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0195000

MO sem LS => 2,88 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI => 3,90

Quan
t. =>

175.000,00 Preço 
Total =>

 5.3 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 93592 SINAP
I

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 14 M³, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO 
PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

M3XK
M

1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 89877 SINAP
I

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO 
MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE 
TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, POTÊNCIA 
286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM 
CAÇAMBA METÁLICA - CHI DIURNO. AF_12/2014

CHI 0,0028000

Tipo

TRAN - TRANSPORTES, 
CARGAS E DESCARGAS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

TRAN - TRANSPORTES, 
CARGAS E DESCARGAS

TRAN - TRANSPORTES, 
CARGAS E DESCARGAS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Tipo

MOVT - MOVIMENTO DE 
TERRA

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO



Composiçã
o Auxiliar

 89876 SINAP
I

CAMINHÃO BASCULANTE 14 M3, COM CAVALO 
MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE 
TRAÇÃO COMBINADO DE 36000 KG, POTÊNCIA 
286 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM 
CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. 

CHP 0,0065000

MO sem LS => 0,26 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

996.100,00 Preço 
Total =>

 5.4 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 74153/001 SINAP
I

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 1A. 
CATEGORIA

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0023697

Composiçã
o Auxiliar

 5932 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0011848

MO sem LS => 0,06 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

175.000,00 Preço 
Total =>

 5.5 Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit

Total

Composiçã
o

 100576 SINAP
I

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 1,0000000

Composiçã
o Auxiliar

 5934 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHI 
DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0083127

Composiçã
o Auxiliar

 96464 SINAP
I

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 
PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 
SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHI DIURNO. AF_06/2017

CHI 0,0029083

Composiçã
o Auxiliar

 5901 SINAP
I

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 
AF_06/2014

CHP 0,0010702

Composiçã
o Auxiliar

 5903 SINAP
I

CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO 
BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO 
PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 
AF_06/2014

CHI 0,0025892

Composiçã
o Auxiliar

 5932 SINAP
I

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA 
(PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

CHP 0,0003025

Composiçã
o Auxiliar

 96463 SINAP
I

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, 
PRESSAO VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO 
SEM/COM LASTRO 10,8/27 T, LARGURA DE 
ROLAGEM 2,30 M - CHP DIURNO. AF_06/2017

CHP 0,0007511

Composiçã
o Auxiliar

 88316 SINAP
I

SERVENTE COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

H 0,0086152

MO sem LS => 0,52 LS => 0,00 MO com 
LS =>

Valor do BDI =>

Quan
t. =>

175.000,00 Preço 
Total =>

Total Geral

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Total sem BDI
Total do BDI

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

MOVT - MOVIMENTO DE 
TERRA

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo

PAVI - PAVIMENTAÇÃO

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS 
DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

Valor com BDI =>

Tipo



Obra
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS
TRECHO: BR- SANTA LUZIA
DATA: NOV/2024

DIAS
ITEM DESCRIÇÃO VALOR 30 60 90

100% 0% 0%
1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES -            

-      -      -       
30% 60% 10%

2.0 DESMATAMENTO -            
-      -      -       

60% 30% 10%
3.0 TERRAPLANAGEM -            

-      -      -       
0% 60% 40%

4.0 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO -            
-      -      -       

0% 40% 60%
5.0 REVESTIMENTO PRIMÁRIO -            

-      -      -       
-            

-      -      -       
#DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!

-      -      -       
#DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!PORCENTAGEM MENSAL

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 09/2024 - 
Maranhão
ORSE - 07/2024 - 
Sergipe
CAEMA - 12/2019 - 
Maranhão

24,23% Não Desonerado: 
Horista: 71,98%
Mensalista: 113,85%

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

VALOR TOTAL
VALOR MENSAL

PORCENTAGEM MENSAL
VALOR MENSAL ACUMULADO



Obra
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS
TRECHO: S.R.Mangabeiras
DATA: NOV/2024

Base de cálculo do ISS da Prefeitura: 100%

Orçamento NÃO DESONERADO

1.0 CUSTOS INDIRETOS 5,25%
1.1 Administração Central 3,80%
1.2 Seguros 0,22%
1.3 Riscos 0,97%
1.4 Garantia 0,26%

2 Despesas Financeiras 1,11%

3.0 LUCRO 6,64%
3.1 Lucro 6,64%

4 TRIBUTOS 8,65%
4.1 Pis 0,65%
4.2 Cofins 3,00%
4.3 ISSQN 5,00%
4.4 CPRB 0,00%

5 TAXA TOTAL DE BDI 24,23%

OK
Fonte da composição, 
valores de referência e 
fórmula do BDI segundo 
Acórdão 2622/2013 do 

Tribunal de Contas da União 
– TCU, sendo feito o cálculo 
do BDI da seguinte maneira:

BDI = 

limite do TCU
AC  →  Administração Central 5,50%
S  →  Seguro 0,50%
R    →  Riscos 1,27%
G     →  Garantia 0,50%
DF    →  Despesas Financeiras 1,39%
L  →  Taxa de Lucro/Remuneração 8,96%
I  →  Incidência de Impostos (PIS(0,65%), COFINS(3%), ISS(MUN.) CPRB 2%) cprb a partir nov/15  - 4,50%

BDI  PARA OBRAS RODOVIARIAS SEM CPRB 24,23%
BDI PARA OBRAS PREDIAIS SEM CPRB 25,00%
BDI PARA OBRAS DE SANEAMENTO SEM CPRB 26,44%

COMPOSIÇÃO DO BDI

B.D.I. Encargos 
24,23% Não 

Desonerado: 
Horista: 
71,98%
Mensalista: 
113,85%



Obra
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS
TRECHO: BR- SANTA LUZIA
DATA: NOV/2024

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

GRUPO A
A1 INSS 20,00 20,00
A2 SESI 1,50 1,50
A3 SENAI 1,00 1,00
A4 INCRA 0,20 0,20
A5 SEBRAE 0,60 0,60
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00
A8 FGTS 8,00 8,00
A9 SECONCI 1,00 1,00
A TOTAL 37,80 37,80

GRUPO B
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 0,00
B2 FERIADOS 3,95 0,00
B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,89 0,69
B4 13º SALÁRIO 10,73 8,33
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56
B7 DIAS DE CHUVAS 1,46 0,00
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,09
B9 FÉRIAS GOZADAS 7,42 5,76
B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03

B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE
RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A

43,25 15,52

GRUPO C
C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,72 3,67
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,09
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 5,83 4,53
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 4,97 3,86
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,40 0,31

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE
NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE
A

16,03 12,46

D1
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE
GRUPO B

16,35 5,87

D2

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE
AVISO PRÉVIO TRABALHADO E
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO
PRÉVIO INDENIZADO

0,42 0,33

D TOTAL 16,77 6,20
TOTAL (A+B+C+D) 113,85 71,98

Bancos B.D.I. Encargos Sociais
SINAPI - 09/2024 - 
Maranhão
ORSE - 07/2024 - 
Sergipe
CAEMA - 12/2019 - 
Maranhão

24,23% Não Desonerado: 
Horista: 71,98%
Mensalista: 113,85%

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA

GRUPO D



Obra Bancos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS 
MANGABEIRAS
OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
TRECHO: SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
DATA: NOV/2024

SINAPI - 09/2024 - Maranhão
ORSE - 07/2024 - Sergipe
CAEMA - 12/2019 - Maranhão

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  
Unit

Total Peso (%) Peso 
Acumulad

 101134 SINAPI ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E 
TRANSPORTE EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 
ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3) E CAMINHÃO BASCULANTE DE 

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m³ 175.000,0 29,95 29,95

 93592 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA 
URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). 

TRAN - TRANSPORTES, CARGAS 
E DESCARGAS

M3XKM 996.100,0 25,53 55,48

 96385 SINAPI EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE ATERRO DE 
ATERRO (95% DE ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO ESPESSURA 15 CM - 

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m³ 131.100,0 17,26 72,74

 72818 SINAPI ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1A 
CATEGORIA, CAMINHO DE SERVICO LEITO NATURAL, COM 
ESCAVADEIRA HIDRAULICA E CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, DMT 

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m³ 131.100,0 11,17 83,91

 100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m² 175.000,0 3,81 87,72

 10389 ORSE Espalhamento de material de bota-fora c/ trator esteira Cat - D-6 ou 
similar

Execução de Cortes e  Aterros m³ 131.100,0 2,63 90,35

 CPU - 02 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

MÊS 7,0 2,30 92,65

 41879 SINAPI CONFORMACAO GEOMETRICA DE PLATAFORMA PARA 
EXECUCAO DE REVESTIMENTO PRIMARIO EM RODOVIAS 

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m² 1.006.250,0 1,98 94,63

 100577 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARENOSO, PARA OBRAS DE 

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m² 337.400,0 1,67 96,30

 73859/001 SINAPI DESMATAMENTO E LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO COM 
REMOCAO DE CAMADA VEGETAL, UTILIZANDO TRATOR DE 
ESTEIRAS

SERP - SERVIÇOS 
PRELIMINARES

m² 691.250,0 1,54 97,84

 73805/001 SINAPI BARRACAO DE OBRA PARA ALOJAMENTO/ESCRITORIO, PISO EM 
PINHO 3A, PAREDES EM COMPENSADO 10MM, COBERTURA EM 
TELHA FIBROCIMENTO 6MM, INCLUSO INSTALACOES ELETRICAS 
E ESQUADRIAS. REAPROVEITADO 5 VEZES

CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 210,0 1,30 99,14

 74153/001 SINAPI ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM MOTONIVELADORA 140 HP) 
MATERIAL 1A. CATEGORIA

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m² 175.000,0 0,63 99,77

 74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 42,0 0,24 100,00

Não Desonerado: 
Horista: 71,98%
Mensalista: 
113,85%

Total do BDI

Total Geral

B.D.I. Encargos Sociais

24,23%

Total sem BDI


